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RESUMO

Esta pesquisa tem como principal objetivo investigar como a coleta e análise de
dados financeiros oriundos de situações cotidianas poderiam auxiliar na Educação
Financeira de estudantes do curso Técnico em Logística do primeiro ano do Ensino
Médio Integral. Na sociedade, a tomada consciente de decisões financeiras é uma
maneira saudável de evitar o consumo compulsivo e o endividamento e aumentar o
poder de compra. Para fazer uma boa análise financeira, é imprescindível ter uma
base de Educação Estatística. Tendo isso em vista, o objeto de estudo desta
pesquisa é o produto educacional, no caso, uma sequência didática com a
perspectiva da Educação Financeira embasada na análise de situações reais, foi
produzida pelo professor e pesquisador. A sequência didática foi aplicada com cinco
estudantes do primeiro ano do Ensino Médio Integral Técnico, no curso de Logística,
na disciplina de Matemática Financeira, em uma Escola Estadual em Ituiutaba,
Minas Gerais. A investigação tem uma abordagem descritiva no âmbito da parte
empírica, relacionada à aplicação das atividades. Trata-se de uma pesquisa de
campo. A coleta de dados deu-se por meio da plataforma Google Meet, e a análise
se debruça sobre as respostas dos estudantes nas aulas e sobre os registros
escritos no material impresso da sequência didática. Os encontros foram
videogravados para posterior transcrição das aulas. A pesquisa proporciona o
recorte de múltiplos estudos de caso. Os resultados deste estudo sinalizam que as
contribuições da formação foram relevantes para os participantes e para os
profissionais da Educação envolvidos, já que o tema Educação Financeira é
transversal e pode ser usado para ampliar o conhecimento em diversas áreas.

Palavras-chave: Logística. Ensino Integral. Ensino Médio Integral Técnico.



ABSTRACT

The main objective of this research is to investigate how the collection and analysis
of financial data or everyday situations as the main aid in the Financial Education of
Students of the Technical Course in Logistics of the first year of Integral High School.
In society, making conscious financial decisions is a healthy way to avoid compulsive
consumption and indebtedness and increase purchasing power. To make a good
financial analysis, it is necessary to have a good base of Statistical Education. With
this in mind, the object of study of this research is the educational product, not a
didactic sequence with the perspective of Financial Education based on the analysis
of real situations, it was produced by the teacher and researcher. The didactic
sequence was applied with five students of the first Integral Technical High School, in
the Logistics course, in the discipline of Financial Mathematics, in a State School in
Ituiutaba, Minas Gerais. The investigation has a descriptive approach in the scope of
the empirical part, related to the application of activities. This is a field survey. Data
collection took place through the Google Meet platform, and an analysis focuses on
the students' responses in classes and on the records written in the printed material
of the didactic sequence. The meetings were videotaped for later evaluation of the
classes. A produces the clipping of several case studies. The results of this study
indicate that as training contributions were relevant for the participants and for the
Education professionals, the areas involved, since the topic Financial Education is
transversal and can be used to expand knowledge in several areas.

Keywords: Statistical education. Financial education. High school.
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TRAJETÓRIA ACADÊMICA E PROFISSIONAL DO PESQUISADOR

Relatar o histórico de minha1 jornada profissional é imprescindível para

descrever o que me conduziu até aqui. Ainda na infância, aprendi em casa, de forma

empírica, a importância da Educação Financeira. Aprendi com os erros e acertos de

minha família. Infelizmente, não me recordo de aprender sobre orçamento familiar

ou planejamento financeiro.

No início da infância, minha família tinha uma condição financeira estável. Em

1990, foi lançado o plano Brasil Novo. O plano foi posto em ação por meio de uma

medida provisória, ou seja, não foi encaminhado ao Congresso Nacional e reteve os

valores de quem possuía acima de Cr$50.000 (cruzeiros) na poupança. Havia uma

promessa do governo de devolver o saldo após 18 meses com correção e juros de

6% ao ano, mas, a meus pais, isso não aconteceu. Por falta de instrução, eles não

entraram na justiça e nunca tiveram o mesmo montante de volta. Na época, os dois

tinham na poupança dinheiro suficiente para realizar o sonho de comprar uma

chácara de 3 alqueires e meio em uma boa localização em Ituiutaba, Minas Gerais,

eles eram agricultores. Após o plano, com o dinheiro resgatado, conseguiram

comprar um carro popular com aproximadamente 10 anos de uso.

Após o plano, a renda familiar líquida passou a ser de (três quartos) de um
salário-mínimo até meados dos anos 2000, quando a renda aumentou. Minha mãe

controlava as finanças da casa. Ela sempre as administrava muito bem para que

não faltasse o essencial. Ela vendeu o veículo e, com o dinheiro, construiu a

estrutura de uma casa em nosso terreno para alugar a parte da frente e aumentar a

renda. Com o aluguel da casa da frente, conseguiu concluir a casa do fundo e ter

uma renda complementar. Minha história de vida mostrou-me o impacto de não

conhecer o mercado financeiro, e minha constituição profissional me revelou a

importância de conhecer o mundo das finanças.

Minha estruturação como profissional na Educação iniciou-se em 2002, após

o término do Ensino Médio ao oferecer aulas particulares de Matemática para ter ou

complementar a renda até o ano de 2010. Esse foi o ano em que concluí o curso de

1 Nesta primeira seção, utilizo a primeira pessoa do singular para relatar experiências particulares. A
partir da próxima seção, é assumida a primeira pessoa do plural.
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graduação em Sistemas de Informação em Ituiutaba, pela Fundação Educacional de

Ituiutaba da Universidade Estadual de Minas Gerais (UEMG). Com a segunda

formação, Licenciatura Plena em Matemática, pela Universidade de Franca, em

2012, em Uberlândia, Minas Gerais, na modalidade de Educação a Distância (EaD),

ministrei aulas de Matemática no Ensino Fundamental e Médio e na Educação de

Jovens e Adultos (EJA) em escolas do estado de Minas Gerais.

Atuei no ensino profissionalizante na modalidade EaD, onde permaneci até

2014 em Itumbiara, Goiás, pela Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e

Inovação (Sectec). A Matemática Financeira era um dos módulos obrigatórios para

todos os estudantes que cursaram o ensino profissionalizante.

Em 2013 e 2014, após aprovações em processos seletivos, trabalhei, em

Goiás, como professor de Matemática e Informática no Programa Nacional de

Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) do Instituto Federal de Goiás

(IFG). No curso Técnico em Programação de Dispositivos Móveis, ministrei as

seguintes disciplinas: Interface Homem Computador, Introdução à Programação

Java, Programação de dispositivos móveis, Programação Orientada a Objetos

Usando Java, Banco de Dados e Documentação de Software.

Ainda no IFG, no curso Técnico de Auxiliar de Crédito e Cobrança, lecionei a

disciplina Matemática Comercial e Financeira. Em minhas buscas, pesquisas e em

meus estudos para ministrar uma nova disciplina, surgiu o interesse pela Matemática

Financeira, especialmente por encontrá-la presente na vida cotidiana de meus

alunos.

Em 2015, voltei para a Educação Básica como professor de Matemática.

Atuei no Ensino Médio e no Fundamental da EJA do Sistema Prisional e no Ensino

Regular (Fundamental e Médio) até o final do ano. No mesmo período, fui

convocado, em decorrência de aprovação no concurso público de 2011, para

trabalhar em escolas estaduais. Atualmente, leciono aulas para o Ensino Regular,

para a EJA do Ensino Médio e para o Ensino Médio Integral no curso de Logística e

no de Agronegócios.

Em 2019, na tentativa de aprimorar os conhecimentos, para levar aos alunos

a oportunidade de uma educação de qualidade, ingressei no Programa de Pós-

Graduação em Ensino de Ciências e Matemática (PPGECM) da

UniversidadeFederal de Uberlândia (UFU). Nesse período, a Educação Financeira

adormecida emergiu após conversas e reuniões com meu orientador. Porém, dois

fatores me conduziram até a avaliação da necessidade de compreender um pouco

mais a Educação Financeira e implementá-la em minhas aulas: a revisão inicial da
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literatura, ao ler o trabalho de Giordano, Assis e Coutinho (2019), intitulado “A

Educação Financeira e a Base Nacional Comum Curricular”, e o de Campos,

Teixeira e Coutinho (2015), denominado “Reflexões sobre a educação financeira e

suas interfaces com a educação matemática e a educação crítica”; e minha

experiência como professor.

A Matemática Financeira é uma área que aplica conhecimentos matemáticos

à análise de questões relacionadas ao dinheiro. A Educação Financeira ajuda o

estudante a desenvolver a capacidade de tomar boas decisões financeiras.

Para a efetivação de Educação Financeira, há necessidade de uma
transição do ensino da Matemática Financeira, para o exercício da reflexão
e crítica acerca de situações que influenciam a vida financeira das pessoas,
não se limitando a simples aplicações de fórmulas de juros simples ou
compostos ou outros cálculos mais sofisticados. (CUNHA; LAUDARES,
2017, p. 4)

Lembro-me de uma situação marcante. Eu ministrava conteúdos para o

Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) quando alguns estudantes interromperam

a aula para contar situações do cotidiano que envolvia Educação Financeira. A

compra de um celular era o foco da conversa. De acordo com os relatos dos

estudantes, eles alegavam que o celular custava o mesmo preço de uma moto.

Quando eu questionei se esse produto tão caro (o celular) era necessário, a

resposta foi não. Questionei quais recursos tinham no celular para ter um preço tão

elevado, fiquei espantado com a resposta: “Não sei.” Continuamos a conversa, e a

aula foi tomada por uma discussão que envolvia a Educação Financeira. Os meses

se passaram e, no final do ano letivo, recebi um feedback dos discentes sobre essa

aula. Os alunos relataram estarem mais conscientes das escolhas ao adquirir

produtos e serviços. Senti que havia uma motivação maior, por parte dos alunos,

quando o assunto discutido nas aulas fazia parte de seu cotidiano. Provavelmente,

isso teve um impacto direto em suas vidas.
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Logo depois, a problemática da Educação Financeira passou a fazer parte do

cotidiano dos alunos devido à pandemia causada pela Covid-19. Foi declarada pela

Organização Mundial de Saúde (OMS) em março de 2020 uma pandemia e foram

iniciadas as orientações sobre a necessidade do isolamento social. Os governantes

começaram a planejar e pôr em prática medidas para evitar a propagação e o

colapso do sistema de saúde.

Uma das medidas foi o fechamento das escolas. O ensino, que era

presencial, foi, em caráter emergencial, ofertado na modalidade remota. Parte do

comércio foi fechada, mantendo-se aberto apenas o que era considerado essencial

pelas autoridades. Em consequência, algumas pessoas perderam o emprego ou não

podiam sair para trabalhar. Os governantes do país tentaram amenizar a situação,

oferecendo auxílio emergencial financeiro à população que não pôde sair para

trabalhar ou perdeu o emprego e ficou sem renda.

Apenas no mês de novembro de 2021 professores e estudantes retornaram

às aulas de forma presencial, porém não obrigatória. A escola trabalhava desde

março de 2020 de forma remota. A orientação foi que o estudante que não quisesse

ir para a escola poderia continuar a fazer às atividades em casa e entregá-las na

escola.

Nesse período, ficou evidente a inflação de produtos que constavam na cesta

básica das famílias brasileiras, além de parte da população perder sua renda.

Percebemos, então, a importância da Educação Financeira. Coletar dados tornou-se

uma ferramenta importante para auxiliar na discussão. Nesse momento,

entendemos que a Educação Estatística seria fundamental para que tivéssemos

embasamento nas discussões das atividades propostas em aula. Assuntos

complementares emergiram da situação caótica que algumas pessoas viviam.

Cidadania, impostos e suas relações com a inflação foram alguns dos assuntos

necessários para entender a problemática da Educação Financeira. É nesse

contexto que se iniciou esta pesquisa.
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INTRODUÇÃO

A Educação Financeira pode produzir uma melhor compreensão sobre a

situação econômica individual, familiar e social. Além disso, pode proporcionar aos

estudantes conhecimentos indispensáveis ao julgamento crítico e à tomada de

decisões conscientes sobre questões financeiras. A Base Nacional Comum

Curricular (BNCC), na unidade temática “Números”, propõe “o estudo de conceitos

básicos de economia e finanças, visando à Educação Financeira dos alunos. Assim,

devem ser discutidos assuntos como taxas de juros, inflação, aplicações financeiras

(rentabilidade e liquidez de um investimento) e impostos.” (BRASIL, 2018, p. 269).

A definição de Educação Financeira, de acordo com a Organização para a

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2005), é o processo em que os

consumidores compreendem os conceitos, produtos e riscos financeiros por meio de

informações objetivas. Assim, desenvolvem habilidades para se tornar conscientes

sobre os riscos e oportunidades financeiras enquanto constroem a capacidade de

agir de forma eficaz para melhorar seu bem-estar financeiro.

A Estatística auxilia na organização, na criação de parâmetros, na obtenção e

interpretação de dados, o que permite reduzir riscos e perdas financeiras. Também

oportuniza desenvolver a capacidade de selecionar entre opções financeiras a

melhor e, assim, planejar ações futuras. De acordo com Gitman (2004), a Estatística

pode ser usada para considerarmos os comportamentos de retornos esperados em

investimentos e para medir o risco sobre eles. Coletar e analisar os preços e as

variáveis estatísticas embutidas nos preços dos produtos é uma ferramenta

importante para a Educação Financeira.

A pesquisa que desenvolvemos investigou como uma proposta de sequência

didática, voltada para estudantes do primeiro ano do Ensino Médio Técnico Integral

(Emti), na disciplina Matemática Financeira do curso de Logística de uma Escola

Estadual, localizada em Ituiutaba, auxiliou-os na tomada de decisões financeiras. A

escola onde a pesquisa foi executada iniciou a oferta do ensino técnico em tempo

integral durante o período da pandemia de Covid-19. O diferencial do Emti, de

acordo com a Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais (SEEMG),está na

oferta de práticas educativas diversas que promovem o desenvolvimento pleno dos estudantes em

suas múltiplas dimensões: intelectual, física, emocional, social, cultural e política. Essa oferta é feita

de diferentes formas por todo o Brasil, algumas vezes em parceria com outras instituições, ou

somente na escola. Trata-se de lidar com o estudante em sua integralidade. (MINAS GERAIS, 2021,

p. 35)
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Os estudantes do Emti, além de estudarem os objetos de estudos da BNCC,

têm um currículo diferenciado, que os torna aptos a exercerem uma profissão

técnica específica. Os eixos formativos do currículo desse segmento compõem-se

por: “(a) Formação Técnica e profissional; (b)Base Nacional Comum; (c) Atividades

Integradoras e Formação Diversificada; (d) Nivelamento.” (MINAS GERAIS, 2021, p.

71). A Base Nacional Comum citada se refere aos objetos de estudos da formação

básica comum. A disciplina de Matemática Financeira insere-se no eixo formação

técnica, do curso de Logística. Este último, em Gestão e Negócios,

compreende tecnologias de suporte e de melhoria da organização da
produção e do trabalho de empreendimentos nas rotinas administrativas de
comercialização, controle contábil, gestão da qualidade, gestão de pessoas,
gestão financeira, logística e marketing. Baseia-se em leitura e produção de
textos técnicos, estatística e raciocínio lógico, línguas estrangeiras, ciência e
tecnologia, tecnologias sociais e empreendedorismo, prospecção
mercadológica e marketing, tecnologias de comunicação e informação,
desenvolvimento interpessoal, legislação e normas técnicas, saúde e
segurança do trabalho, responsabilidade e sustentabilidade socioambiental,
qualidade de vida e ética profissional. (MINAS GERAIS, 2021, p. 77)

Depois de refletir, elaboramos as propostas de atividades e situações-

problema para que fossem vivenciadas a partir do cotidiano e da análise de

situações reais como a valorização e/ou desvalorização de uma moeda e dos

impactos e reflexos sobre conceitos de cidadania e de impostos. No projeto de

pesquisa, assumimos como hipótese a concepção de que a coleta e a análise de

dados em situações reais podem impactar positivamente a aprendizagem e a

Educação Financeira dos estudantes. Os esforços desta pesquisa pretenderam

detectar se haveria mudança de concepção por parte dos estudantes com relação à

Educação Financeira. Para isso, uma sequência didática foi produzida e aplicada

pelo professor-pesquisador em ambiente de sala de aula.

A partir da análise dos dados, propomos um produto educacional, com foco

na Educação Financeira e Estatística, usado nas aulas de Matemática Financeira,

ministradas aos estudantes do curso de Logística. Trata-se de uma

sequênciadidática que foi aplicada e visou à coleta e análise de dados financeiros e

estatísticos de situações reais por parte dos estudantes. Ao propor uma abordagem

mais próxima da Educação Financeira e da Educação Estatística, na disciplina de

Matemática Financeira, do curso de Logística do Ensino Médio Integral, tivemos por

foco a tomada de decisões críticas e éticas sobre o que seria melhor

financeiramente para os consumidores.

As atividades propostas neste projeto correspondem às situações-problema

vivenciadas no cotidiano desses estudantes, como a análise dos preços dos
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produtos em supermercados, a reflexão sobre a valorização e/ou desvalorização de

uma moeda, além dos impactos e da análise sobre questões de cidadania e de

impostos. A Educação Estatística foi usada como uma ferramenta para contribuir

com a Educação Financeira na construção de gráficos e tabelas, na coleta e na

análise de dados oriundos de situações reais.

A pesquisa embasa-se também em alguns objetivos específicos: (1)

compreender a perspectiva teórica da Educação Financeira e da Educação

Estatística; (2) estudar e aplicar/desenvolver a metodologia Pesquisa de Campo; (3)

analisar as habilidades propostas pela BNCC que permitem fazer relações entre a

Educação Estatística e Educação Financeira; (4) elaborar e aplicar uma sequência

didática que envolva a coleta e análise de dados na perspectiva de Educação

Financeira. Nessa perspectiva, a pesquisa tem o objetivo de Investigar como a

coleta e análise de dados financeiros oriundos de situações cotidianas poderiam

auxiliar na Educação Financeira de estudantes do curso Técnico em Logística do

primeiro ano do Ensino Médio Integral.

Esta dissertação foi dividida em cinco capítulos, antepostos pela trajetória

acadêmica e profissional do pesquisador e pela introdução. No capítulo 1, tratamos

da importância da Educação Financeira para estudantes do Ensino Médio e de sua

relação com o atual currículo brasileiro. No capítulo 2, a investigação estatística foi o

foco; nele também nos debruçamos sobre a Estatística e a análise de dados na

BNCC. No capítulo 3, discorremos sobre aspectos da Educação Financeira e da

Educação Estatística. No capítulo 4, expomos o contexto da pesquisa, uma síntese

do produto educacional, a produção e análise dos resultados.
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1 A EDUCAÇÃO FINANCEIRA
As próximas seções reportam nosso estudo às recomendações teóricas e

curriculares em relação à Educação Financeira para estudantes do Ensino Médio.

Comecemos pensando na importância desse saber.

1.1 A importância da Educação Financeira para estudantes do Ensino Médio

A Educação Matemática, compreendemos que pode proporcionar aos

estudantes ferramentas que possibilitem levá-los à reflexão. De acordo com Bicudo

(2005, p. 15), “a atividade pedagógica em Educação Matemática há que ser

direcionada pelas análises e reflexões sobre modos de conceber a Matemática e a

Educação. Ela não se restringe à produção do conhecimento matemático.” Inserida

no contexto da Educação Matemática, encontra-se a Educação Financeira e a

Educação Estatística.

Compreendemos que por meio da Educação Matemática, o estudante poderá

desenvolver o olhar crítico e o pensamento lógico para o significado de conceitos

matemáticos no contexto em que estão inseridos. A Educação Matemática, de

acordo com Bicudo (1993), permite que se compreenda a Matemática, como ela é

construída e seus significados no mundo. A tomada de decisões financeiras

necessitam dessa compreensão dos conceitos matemáticos, no caso da Matemática

Financeira, e também da compreensão das situações do seu cotidiano.

Os alunos do Ensino Médio, para tomarem decisões financeiras

conscientemente, precisam da Educação Financeira. De acordo com Pelicioli (2011,

p. 9), “a educação financeira no contexto da Educação Matemática no Ensino Médio

apresenta-se como uma proposta, com objetivos fundamentais nessa etapa da

escolaridade.”

Uma Educação Financeira adequada, aos estudantes do Ensino Médio,

possibilita evitar o consumo compulsivo e o endividamento, além de aumentar o

poder de compra. O impacto de educar financeiramente os cidadãos pode ir além de

modificar a vida das pessoas.
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Educar financeiramente permite uma melhor preparação para os riscos da
vida moderna, melhor compreensão das vantagens e desvantagens das
operações financeiras, tem uma contribuição positiva no bem estar das
famílias, maior eficiência do sistema financeiro, maior informação e melhor
conhecimento. E ainda, incrementa a capacidade negocial, induz melhor
qualidade de serviço e induz aumento da concorrência, potencia opções
mais corretas na gestão dos orçamentos familiares e na tomada de riscos
financeiros e estimula mais poupança e menor endividamento. (SANTIAGO,
2015, p. 21)

A Educação Financeira pode ser entendida, de acordo com Francischetti,

Camargo e Santos (2014, p. 36), “como um processo que estimula a busca pelo

conhecimento em como aplicar e investir o dinheiro em nosso dia a dia”, o que pode

estimular o desenvolvimento de aptidões e habilidades para uma postura proativa

dos estudantes do Ensino Médio na busca do bem-estar financeiro pessoal e

familiar.

Ademais, essa disciplina pode produzir uma melhor compreensão sobre a

situação financeira dos estudantes para que se tornem capazes de fazer

julgamentos e de assumir decisões conscientes. Alunos que cursam o Ensino

Médio, muitas vezes, pensam no mercado de trabalho e serão futuros provedores ou

contribuintes no orçamento familiar; por isso, é de importância que reflitam sobre

gastos e investimentos. Para essa geração, um dos desafios levantados por Valente

(2009) é a entrada em uma nova fase do capitalismo, que estimula a sociedade para

o hiperconsumo. De acordo com Lopes (2012), a problemática é que os indivíduos

são estimulados ao consumismo sem que adquiram a consciência de observar se a

despesa está adequada à renda familiar. Então, a Educação Financeira torna-se

fundamental para o fortalecimento da cidadania e para tomar decisões acertadas

sobre finanças e consumo.

Conforme Ramon e Trevisan (2019), esse tema ainda é pouco explorado no

Ensino Médio e na Educação Básica. Rebello e Rocha Filho (2015, p. 310), por sua

vez, afirmam:

Pensando na formação integral, o ensino da Educação Financeira nas
escolas de educação básica tem importantes implicações sociais, podendo
ser uma ferramenta para desenvolver no aluno a consciência sobre seu
papel na sociedade, de forma a que ele reflita sobre suas ações,
percebendo-as como repercussoras em sua vida e na dos demais
indivíduos.



25

A Educação Financeira pode proporcionar o desenvolvimento da criticidade

de estudantes do Ensino Médio, fazendo com que se tornem cidadãos críticos e

informados sobre os serviços financeiros disponíveis. Ela fornece ferramentas para

que os estudantes estejam preparados para administrar suas finanças. Um dos

principais objetivos dessa área, de acordo com Teixeira (2016), é a educação e

reeducação no e ao agir com as finanças, a avaliação e mudança hábitos e

posturas, além da preparação do estudante para uma vida melhor no presente e

para um futuro planejado e tranquilo.

Um aprendizado consciente de como gerir o dinheiro vai além de sua

importância para o estudante e sua família. O comportamento financeiro de uma

sociedade está relacionado à economia mundial e à de seu próprio país, à saúde, à

política ambiental assim como ao bem-estar social. De acordo com Teixeira (2016,

p. 33), esse aprendizado “poderá gerar uma nova sociedade muito melhor

preparada para os desafios do capitalismo e do consumismo, além de propiciar uma

economia mais forte e equilibrada.”

A Educação Financeira tem influências, inclusive, no desenvolvimento de um

país. De acordo com Campos (2014, p. 7), “podemos destacar as elevadas taxas de

juros praticadas no Brasil – o país frequentemente liderou o ranking de taxas de

juros no mundo – com destaque especial para o elevado nível do spread bancário.”

Spread bancário, de acordo com Marazzo (2009), é a diferença entre os juros que o

banco cobra para emprestar dinheiro e os juros que o banco paga quando empresas

ou pessoas emprestam dinheiro a ele. Uma pessoa empresta dinheiro ao banco

quando ela o coloca na poupança, por exemplo, recebendo determinada taxa de

juros. Como consequência de juros e spreads bancários altos, tem-se um alto custo

do empréstimo para famílias e para empresas.

As altas taxas de juros inibem o crescimento de empresas que necessitam de

algum empréstimo. Quando a população poupa em cadernetas ou investimentos, o

país não depende tanto de recursos externos. O governo pode captar nas famílias e

nas empresas os recursos necessários para obras e quitar dívidas. Essa

compreensão é relevante e deve ser explorada com os estudantes do Ensino Médio,

que, em pouco tempo, entrarão no mercado de trabalho. Os estudantes que

participaram deste estudo não estão no mercado de trabalho por conta de o ensino
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ser na modalidade integral. Os conceitos matemáticos inerentes à Educação

Financeira devem ser explorados, tais como:

juro, tanto simples como composto; desconto; formas de tributação; formas
de compras; poupança; investimento; inflação; bolsa de valores; crédito.
Esses são conceitos que devem ser explorados ao longo do processo
educacional, principalmente no Ensino Médio, pois os estudantes estão
prestes a sair da escola e adentrar no mercado de trabalho. (PELICIOLI,
2011, p. 65)

A Educação Financeira deve ter como propósito o fortalecimento das

capacidades individuais e familiares, minimizando as perdas financeiras e a

insuficiências na gestão financeira. O debate no Ensino Médio, o acesso à

informação e o consumo consciente ajudam a empoderar o sujeito socialmente por

meio de um processo contínuo de reflexão e ação.

O enfrentamento social decorrente da má administração pessoal não ocorre

apenas por falta de renda, mas também pela desinformação e pela falta de reflexão

sobre questões de consumo. De acordo com Pelicioli (2011, p. 64), “a aprendizagem

no Ensino Médio é concluída [...] contribuindo muito pouco para práticas diárias de

economia ou finanças pessoais.” A relevância da Educação Financeira deriva da

transformação financeira que pode ocorrer se o indivíduo evitar o consumismo

desmedido. A má administração das finanças pessoais provoca o endividamento,

que, consequentemente, pode causar problemas sociais.

1.2 A Educação Financeira no currículo

O Brasil criou, em 2010, o Decreto n.º 7 397 (BRASIL, 2010), que instituiu a

Estratégia Nacional de Educação Financeira (Enef) e tem por finalidade promover a

Educação Financeira, securitária, previdenciária e fiscal no país. Em 2020, criou o

Decreto n.º 10 393 (BRASIL, 2020), que institui a nova Enef e o Fórum Brasileiro de

Educação Financeira (FBEF). A este último, compete:

I - implementar e estabelecer os princípios da ENEF;
II - divulgar as ações de Educação Financeira, securitária,
previdenciária e fiscal propostas por seus membros, por outros órgãos e
entidades públicas ou por instituições privadas;
III - compartilhar as informações sobre as ações de Educação
Financeira, securitária, previdenciária e fiscal produzidas pelos órgãos e
entidades representados, para identificar as oportunidades de articulação; e
IV - promover a interlocução entre os órgãos ou as entidades públicas
e as instituições privadas para estimular e, sempre que possível, integrar as
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ações de Educação Financeira, securitária, previdenciária e fiscal. (BRASIL,
2020, p. 1)

O atual currículo brasileiro é orientado pela BNCC (BRASIL, 2018) e por

itinerários formativos, que são o conjunto de disciplinas ofertadas aos estudantes.

No texto introdutório da BNCC, no campo que compõe as orientações sobre o

ensino da Matemática, é reforçada a necessidade de que sejam abordados na

Educação Básica temas inerentes a Matemática Financeira e a Educação

Financeira. O documento orienta que sejam apresentados assuntos como taxas de

juros, inflação, aplicações financeiras e impostos, com foco na Educação Financeira

dos alunos, de forma interdisciplinar e pautada nas dimensões sociais, culturais,

políticas e psicológicas.

A inserção da Educação Financeira na BNCC garante a compreensão sobre

os descontos ou os aumentos no valor de tarifas. Almeida (2017), por exemplo,

afirma que os conceitos de valorização ou as situações que interferem na vida de

todo cidadão como um desconto simples em uma compra ou um aumento da tarifa

de luz estão presentes desde muito cedo na vida do estudante. O documento

também orienta que sejam apresentados assuntos envolvendo consumo, dinheiro e

trabalho, o estudo do dinheiro e sua função na sociedade. Além disso, dá ênfase

aos momentos históricos que podem ser explorados pelo professor a fim de ampliar

e aprofundar conceitos da Educação Financeira.

As habilidades da BNCC, de acordo com a etapa, serão apresentadas no

Quadro 1. Podemos perceber que as habilidades não têm relação direta com as

propostas de Educação Financeira no Ensino Médio. De acordo com Kistemann Jr,

Coutinho e Figueiredo (2020, p. 3), elas “estarão diluídas nos conteúdos

programáticos das disciplinas.”

Quadro 1 – Propostas de aprendizagem de Matemática Financeira, na Matemática,

pela BNCC

Etapa Habilidades de Matemática

Ensino
Fundamental
(Anos Iniciais)

1º ano Reconhecer
monetário brasileiro.

cédulas e moedas do sistema

2º ano Reconhecer cédulas e moedas do sistema
monetário brasileiro e equivalência de valores.

3º ano Verificar equivalência
de um

mesmo valor na utilização de
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diferentes cédulas e moedas.
4º ano Representar de a forma decimal para escrever valores do

sistema monetário brasileiro. Também há uma
preocupação com a ética e o consumo consciente e
responsável. É proposta pela base a elaboração e
resolução de problemas que utilizam o sistema monetário
brasileiro e
envolvem compra e venda, formas de pagamento, troco e
desconto.

5º ano Associar  porcentagens e representações decimais em
contextos da Educação Financeira.

Ensino
Fundamental
(Anos Finais)

6º ano Resolver problemas que envolvam porcentagens e
proporcionalidades.

7º ano Cálcular porcentagens, acréscimos e decréscimos
simples.

9º ano Cálcular porcentagens, acréscimos e decréscimos
simples.

Ensino Médio

1º, 2º e 3º
anos

“Resolver e elaborar problemas com funções
exponenciais nos quais seja necessário compreender e
interpretar a variação das grandezas envolvidas, em
contextos como o da Matemática Financeira, entre outros.
Resolver e elaborar problemas com funções logarítmicas
nos quais seja necessário compreender e interpretar a
variação das grandezas envolvidas, em contextos como
os de abalos sísmicos, pH, radioatividade, Matemática
Financeira, entre outros.Investigar pontos de máximo ou
de mínimo de funções quadráticas em contextos
envolvendo superfícies, Matemática Financeira ou
Cinemática, entre outros, com apoio de tecnologias
digitais.” (BRASIL, 2018, p. 543-544).

Fonte: Elaborado pelo professor-pesquisador com base na BNCC (BRASIL, 2018).

Não se encontra habilidades do 8º ano do Ensino Fundamental nos anos

finais, na Matemática, porém ela está inserida para ser trabalhada como tema

transversal em todos os anos. As habilidades do Ensino Médio não estão separadas

por ano como no Ensino Fundamental

No texto do Ensino Médio, a palavra consumo, que é um assunto também

pertinente à Educação Financeira, aparece nos seguintes itinerários: Linguagens e

suas Tecnologias; Ciências da Natureza e suas Tecnologias; e Ciências Humanas e

Sociais Aplicadas. As habilidades de Linguagens e suas Tecnologias envolvem:

“(EM13LGG304) Formular propostas, intervir e tomar decisões que levem em conta

o bem comum e os Direitos Humanos, a consciência socioambiental e o consumo

responsável em âmbito local, regional e global.” (BRASIL, 2018, p. 493). Se, por um
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lado, visualizamos um currículo bem integrado à Matemática Financeira em diversas

áreas de conhecimento, por outro, percebemos a falta da referência às palavras

Educação Financeira no itinerário formativo Matemática e suas Tecnologias, talvez

pelo fato de que a Educação Financeira não seja algo exclusivo da Matemática.

Na área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas da BNCC, no texto

introdutório, há também referências da importância da Educação Financeira, sendo

tratada como ciência humana, fruto das necessidades dos seres humanos que

vivem em sociedade e resolvem problemas de diversos tipos:

cresce a importância da Educação Financeira e da compreensão do sistema
monetário contemporâneo nacional e mundial, imprescindíveis para uma
inserção crítica e consciente no mundo atual. Diante desse cenário,
impõem-se novos desafios às Ciências Humanas, incluindo a compreensão
dos impactos das inovações tecnológicas nas relações de produção,
trabalho e consumo. Como apontado, o estudo das categorias Política e
Trabalho no Ensino Médio deve permitir aos estudantes compreender e
analisar a diversidade de papéis dos múltiplos sujeitos e seus mecanismos
de atuação e identificar os projetos políticos e econômicos em disputa nas
diferentes sociedades. No tratamento dessas categorias no Ensino Médio, a
heterogeneidade de visões de mundo e a convivência com as diferenças
favorecem o desenvolvimento da sensibilidade, da autocrítica e da
criatividade, nas situações da vida, em geral, e nas produções escolares,
em particular. Essa ampliação da visão de mundo dos estudantes resulta
em ganhos éticos relacionados à autonomia das decisões e ao
comprometimento com valores como liberdade, justiça social, pluralidade,
solidariedade e sustentabilidade. (BRASIL, 2018, p. 568-569)

A Educação Financeira na BNCC é tratada como uma proposta pedagógica

para abordar temas transversais. A temática permeia várias disciplinas, por exemplo:

Língua Portuguesa, Ciências e Geografia. Na área de Língua Portuguesa, uma das

habilidades diz que o aluno deverá, ao final da Educação Básica, ser capaz de: “Ler

e compreender, com autonomia, boletos, faturas e carnês, dentre outros gêneros do

campo da vida cotidiana.” (BRASIL, 2018, p. 119). Na disciplina de Ciências,

encontramos o “Cálculo de consumo de energia elétrica” (BRASIL, 2018, p. 348). O

consumo de energia por eletrodomésticos também é citado na BNCC pela disciplina

de Ciências. A disciplina de Geografia propõe considerar hábitos de redução e reuso

de materiais consumidos. As propostas pedagógicas nesta disciplina devem levar os

estudantes a habilidades que lhes permitam “relacionar a produção de lixo

doméstico ou da escola aos problemas causados pelo consumo excessivo e

construir propostas para o consumo consciente.” (BRASIL, 2018, p. 375). Alémdisso,

é preciso “discutir em que medida a produção, a circulação e o consumo de

mercadorias provocam impactos ambientais, assim como influem na distribuição de

riquezas, em diferentes lugares.” (BRASIL, 2018, p. 387).

Compreendemos que a fase escolar que integra o Ensino Médio é também o
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início da vida adulta e, consequentemente, da responsabilização e dos

compromissos financeiros. As compras inconscientes ou desnecessárias e o uso de

créditos de forma não planejada podem levar ao comprometimento das finanças ou

ao endividamento. A Educação Financeira, de acordo com Almeida (2017), concede

uma nova relação do consumidor com o dinheiro e com as possibilidades de

aquisição de bens e serviços, convertendo o conhecimento da Matemática

Financeira em hábitos financeiros vantajosos. Giordano, Assis e Coutinho (2019)

afirmam que o estímulo à Educação Financeira gera empoderamento e torna a

pessoa mais consciente ao adquirir conhecimentos para administrar seus recursos e

gerir o desenvolvimento de novos hábitos, comportamentos e valores.

Na disciplina de Matemática, de acordo com o documento, deve ser

trabalhada a Educação Financeira desde o primeiro ano do Ensino Fundamental.

Consideramos essa iniciativa primordial para que os estudantes compreendam

questões financeiras e aprendam a tomar decisões saudáveis nas relações de

consumo. Percebemos a inter-relação da Educação Financeira com as demais

disciplinas.

A Educação Estatística, acreditamos que pode proporcionar ferramentas

relevantes à Educação Financeira em todo o processo investigativo, desde a coleta

até a análise de dados, facilitando a aprendizagem. De acordo com Batista Neto

(2021, p. 70) “às atividades investigativas necessariamente todo o processo conduz

o estudante a construção de novos aprendizados”.

A abordagem investigativa ainda, de acordo com Batista Neto (2021),

valoriza o estudante, e coloca-o como sujeito ativo e principal de seu processo de

aprendizagem. Acreditamos ainda, que a abordagem investigativa auxilia no

desenvolvimento do senso crítico e reflexivo do estudante, que são pertinentes à

Educação Estatística que será abordada no próximo capítulo.
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2 EDUCAÇÃO ESTATÍSTICA

Neste capítulo, estudamos teoricamente a Educação Estatística e a BNCC.

Na primeira seção, debruçamo-nos sobre os temas pensamento estatístico e

investigação estatística. Iniciamos a reflexão com foco no pensamento estatístico,

que proporciona a identificação de problemas, e, em seguida, a reflexão volta-se

para a investigação estatística, que auxilia na tomada de decisões. Na última seção

do capítulo, olhamos para a BNCC, mais especificamente para a necessidade da

coleta e da análise de dados, por acreditarmos que elas ajudam nas decisões

financeiras.

2.1 Pensamento estatístico e investigação estatística

O pensamento estatístico pode ser compreendido como os caminhos mentais

que possibilitam a relação de dados quantitativos com situações concretas. De

acordo com Lopes (2012, p. 168), ele “requer uma compreensão do porquê e como

são conduzidas investigações estatísticas.” Com esse raciocínio, é possível ver o

processo como um todo, o que permite explorar dados para que se gere novos

questionamentos e se auxilie na tomada de decisões de forma consciente e crítica.

O pensamento estatístico, segundo Lopes (2012, p. 169), “se refere à

capacidade de relacionar dados quantitativos com situações concretas, admitindo a

presença da variabilidade e da incerteza.” E nos proporciona a oportunidade de

identificar problemas que estão em nosso entorno, de modo que verifiquemos o que

podemos melhorar.

A Estatística possui suas próprias especificidades e está presente em

situações reais, como na Medicina, nos estudos climáticos, nas pesquisas eleitorais,

em jornais e revistas que contam com tabelas e gráficos bem como no setor

financeiro. A Estatística auxilia esses setores a analisar os dados e tomar decisões.

O setor financeiro utiliza a Estatística para prever perdas e ganhos e fazer escolhas

mais acertadas.

A Educação Estatística, além de trabalhar conhecimentos estatísticos,

possibilita ao estudante um pensamento crítico e reflexivo. O educando reflete

também sobre inferências e suposições realizadas por outras pessoas, verificando

se são válidas ou não. Faz-se, de acordo com Müller (2018, p. 33), “significativa

para
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que os alunos possam se posicionar criticamente e ter confiança diante de dados

estatísticos reais que se fazem presente em suas vidas.”

A Educação Estatística voltada para situações reais proporciona aos

estudantes o desenvolvimento do lado crítico. Na Educação Estatística, há três

princípios básicos: “o raciocínio estatístico, a literácia estatística e o pensamento

estatístico” (MÜLLER, 2018, p. 8). Nesta pesquisa, olhamos especificamente para o

pensamento estatístico, pois as atividades proporcionaram aos estudantes o

pensamento crítico de dados reais.

Consideramos que para desenvolver o pensamento estatístico os alunos
têm que experienciar o tratamento de problemas que envolvam o ciclo
investigativo e não a mera resolução de exercícios de aplicação. Para tal, é
necessário propor-lhes situações que lhes permitam trabalhar a sua
criatividade e o seu sentido crítico e que incentivem a reflexão e o debate.
(LOPES; FERNANDES, 2014, p. 72)

O pensamento estatístico proporciona aos alunos questionar, refletir e

produzir informações diante de situações reais propostas em atividades que

abordam inflação, poder de compra e impostos. De acordo com Grando, Nacarato e

Lopes (2014, p. 988), “o processo de investigação estatística contribui para que os

estudantes aprendam a mapear temáticas de seu interesse e a conhecer sua

realidade.” Para esta pesquisa, compreendemos que os estudantes devem ser

envolvidos na investigação, na discussão das questões, na escolha da amostra de

dados, na forma de tratar os dados e de os apresentar, com vista a sua análise e a

suas consequentes conclusões.

Estes estudos englobam a tomada de decisões, quanto ao tipo de dados
que necessitam e ao modo de os recolher, e a interpretação dos dados
recolhidos. A análise e interpretação dos dados pressupõe a sua
manipulação, organizando-os, sintetizando-os e representando-os de várias
formas. As conclusões obtidas poderão responder ou não às questões de
investigação e, neste último caso, será necessário recolher novos dados e
ou reformular as questões de investigação. Uma vez terminado o estudo, os
alunos comunicam os resultados da sua investigação tendo o cuidado de
preparar argumentos para defenderem as opções que tomaram e as
interpretações que fizeram ao longo do processo de investigação. (SOUSA,
2002, p. 7)

O pensamento estatístico relaciona-se a esse movimento de pesquisa no que

diz respeito aos estudantes buscarem respostas ao recolher dados, por exemplo, de

preços da cesta básica, como mostraremos no capítulo 4.
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A prática investigativa pode aproximar o estudante de práticas de situações

cotidianas. De acordo com Sereia e Piranha (2010, p. 1), esse “é o tipo de atividade

que favorece o processo de ensino aprendizagem, pois aproxima o cotidiano do

aluno a investigação científica.” Isso possibilita ao discente um estudo mais

aprofundado.

A investigação estatística pode ser integrada aplicando conteúdos

matemáticos. De acordo com Sousa (2002, p. 7), “nestas investigações espera-se

que os alunos formulem questões e planeiem estudos que lhes permitam responder

a essas mesmas questões.” A investigação abrange a tomada de decisões e a

interpretação dos dados e constitui uma prática preparatória para a aquisição da

autonomia.

A concretização de tarefas de investigação permite criar condições para que
os alunos pensem matematicamente, definindo objectivos e traçando os
seus próprios caminhos. Formular questões e conjecturas, elaborar e pôr
em prática estratégias de validação dessas conjecturas, criticar e comunicar
os resultados obtidos, são algumas das competências que podem ser
desenvolvidas com este tipo de tarefas (SOUSA, 2002, p. 7).

Proposto por Wild e Pfannkuch (1999), o Ciclo Investigativo PPDAC

(Problema, Planejamento, Dados, Análise, Conclusão), segundo os autores, é

composto pelos processos de pensamento que envolvem a resolução de problemas

estatísticos. Assim, engloba desde a formulação de problemas até a conclusão de

sua resolução. É constituído por cinco fases: Problema (P), que remete ao

fenômeno a ser investigado; Planejamento (P), definição das ações para a

investigação; Dados (D), coleta de dados; Análise (A), tratamento e análise dos

dados; e a Conclusão (C), que diz respeito a um posicionamento e à comunicação

dos dados. A aplicação do ciclo pode contribuir para a aprendizagem de conceitos

elementares de Estatística. Ele se repete assim que se percebe novos problemas de

investigação, auxiliando na tomada de decisões, o que o torna relevante para a

Educação Financeira.

A investigação estatística e a Educação Financeira estão interligadas, pois a

primeira ajuda a procurar, a testar, a provar, a apresentar os resultados e, após uma

discussão, a chegar a uma conclusão. De acordo com Batista Neto (2021, p. 48), “a

interpretação dos resultados e a obtenção de conclusões, bem como a necessidade
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de expressá-los, é importante para o processo de aprendizagem.” Buscar conhecer

e interpretar as causas de um período de inflação, por exemplo, pode auxiliar o

estudante a tomar decisões mais acertadas após uma análise do mercado.

2.2 Investigação estatística e análise curriculares

A Estatística é um campo que vai além do cálculo de médias e da construção

de tabelas e de gráficos. Os dados são obtidos com a finalidade de gerar

informações que auxiliarão na tomada de decisões. Muitas situações reais só podem

ser compreendidas por meio da análise e interpretação de dados coletados de forma

adequada:

É importante perceber que a base da investigação estatística é a hipótese
de que muitas situações da vida real só podem ser compreendidas a partir
da análise de dados coletados de forma adequada, considerando que as
experiências, a intuição ou as crenças pessoais são insuficientes para a
tomada de decisão. (LOPES; SOUZA, 2016, p. 1481)

Os primeiros passos da Estatística, de acordo com a BNCC, circundam a

coleta e organização de dados de uma pesquisa que seja de interesse dos

estudantes (BRASIL, 2018). O planejamento para produzir uma pesquisa auxilia na

compreensão desse conteúdo no ambiente natural dos estudantes. A construção, a

leitura e a interpretação de gráficos e tabelas e a produção de textos para a

comunicação de dados auxiliam na compreensão do assunto, de forma a permitir a

síntese e a justificativa das conclusões:

A leitura, a interpretação, a resolução de problemas e a construção de
tabelas e gráficos têm papel fundamental, bem como a forma de produção
de um texto escrito para a BNCC também sugere que a Estatística ajude a
compreender – como parte do processo de produção de conhecimento –
que um texto deve sintetizar ou justificar as conclusões. (LOPES; SOUZA,
2016, p. 1470)

O conteúdo disciplinar Estatística encontra-se no texto introdutório da

Matemática na BNCC, que afirma que esse componente precisa garantir que os

alunos relacionem observações do mundo real a representações e desenvolvam a

capacidade de identificar oportunidades de utilização da Matemática para resolver

problemas. De acordo com Lopes e Souza (2016, p. 1469), “um dos aspectos que

entendemos ser relevantes ao ensino de Estatística é ensinar através da resolução

de problemas e processos investigativos.” O trabalho com a Estatística também éum

dos pontos recomendados nas competências específicas da Matemática, que

reforça a possibilidade de construir o conhecimento matemático aplicado a outras

áreas do saber na busca de soluções.
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A área de Probabilidade e Estatística, conforme a BNCC, estuda também a

incerteza para o tratamento de dados. A BNCC sugere que sejam trabalhados na

sala de aula conceitos, fatos e procedimentos em situações-problema das ciências e

da tecnologia, além de indicar a necessidade de desenvolver habilidades para

coletar, organizar, representar, interpretar dados em vários contextos e fazer

julgamentos fundamentados para a tomada de decisões acertadas (BRASIL, 2018).

De acordo com Lopes e Souza (2016, p. 1482), isso faz com “que o aluno seja

provocado a tomar decisões com base em dados”, o que inclui raciocinar e

conceituar, utilizar representações e índices estatísticos para descrever, elucidar e

prever fenômenos.

Podemos perceber no Quadro 2 que a BNCC oportuniza ao estudante o

ensino da Estatística desde o primeiro ano do Ensino Fundamental. De acordo com

Sousa (2002, p. 4-5), “a integração da Estatística nos currículos dos vários níveis de

ensino foi condicionada pela perspectiva de que para aprender este tema era

necessário possuir uma sólida formação matemática.” No Ensino Médio, o

documento orienta que o estudante deve saber diferenciar e escolher a categoria de

gráfico mais adequada para cada situação.

Quadro 2 – As habilidades relacionadas a Probabilidade e Estatística segundo a

BNCC

Etapa Habilidades de Probabilidade e Estatística

Ensino
Fundamenta
l (Anos
Iniciais)

1º ano Realizar a leitura de gráficos de colunas simples e tabelas.
Fazer a coleta e organização e o registro de informações.

2º ano Criar gráficos e tabelas simples e gráficos de colunas.

3º ano Iniciar a classificação e a representação de dados referentes a
variáveis categóricas por meio de tabelas e gráficos.

4º ano
Diferenciar entre variáveis categóricas e numéricas e iniciar uma
pesquisa sendo capaz de coletar, classificar e representar os
dados da pesquisa.

5º ano

Priorizar a representação, interpretação, leitura e coleta de
dados em tabelas de dupla entrada, gráfico de colunas
agrupadas, gráficos de linhas e gráficos pictóricos.

6º ano Realizar a apresentação, coleta, organização e registro de
dados; a construção e interpretação de diferentes tipos de
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Ensino
Fundamenta
l l(Anos
Finais)

gráficos e de fluxogramas; variáveis categóricas e numéricas
por meio de tabelas e gráficos de colunas ou barras simples ou
múltiplas

7º ano

Estudar amplitude e média em um conjunto de dados; pesquisa
censitária e a amostral; planejamento, coleta, organização de
dados de pesquisa; construção de gráficos e tabelas e
interpretação das informações.

8º ano

Oportunizar o estudo do princípio multiplicativo da contagem, do
gráfico de barras, colunas, linhas ou setores e seus elementos
constitutivos e adequação para determinado conjunto de dados.
Organizar dados de uma variável contínua de classes, medidas
de tendência central e dispersão. Realizar pesquisas censitária
ou amostral, além do planejamento e execução de investigação
amostral.

9º ano
Analisar “gráficos divulgados pela mídia: elementos que podem
induzir a erros de leitura ou de interpretação.”

Ensino
Médio

1º, 2º e
3º anos

Interpretar e comparar “conjuntos de dados estatísticos por
meio de diferentes diagramas e gráficos (histograma, de caixa
(box- plot), de ramos e folhas, entre outros), reconhecendo os
mais eficientes para sua análise”.
Construir e interpretar “tabelas e gráficos de frequências com
base em dados obtidos em pesquisas por amostras estatísticas,
incluindo ou não o uso de softwares que inter-relacionem
estatística, geometria e álgebra.” Possibilitar o uso do software
como uma ferramenta para análise estatística. A partir de um
papel ativo, ter a oportunidade de não apenas construir, mas
também interpretar gráficos de frequências com base em suas
pesquisas por amostragem.

Fonte: Elaborado pelo pesquisador com base na BNCC (2018).

A BNCC, em relação aos anos finais do Ensino Fundamental, sugere que os

alunos podem ter o pensamento numérico ampliado quando se discute situações

envolvendo estatística e “devem dominar também o cálculo de porcentagem,

porcentagem de porcentagem, juros, descontos e acréscimos, incluindo o uso de

tecnologias digitais.” (BRASIL, 2018, p. 269).

Percebemos, por estudos da BNCC, que o aluno tem a oportunidade de

elevar seus conhecimentos estatísticos ao analisarmos os anos finais do Ensino

Fundamental. A BNCC propõe que os discentes saibam realizar o planejamento e

construir relatórios de pesquisas estatísticas descritivas, abrangendo medidas de

tendência central, construção de tabelas e diversos tipos de gráficos. A análise de
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dados envolve a identificação de problemas para poder criar hipóteses e resolução

deles, com base em conhecimentos em diversas áreas de conhecimento.

Competência, compreendemos que seja a reflexão sobre o planejamento e as

ações realizadas pelo estudante por meio da construção da consciência sobre os

impactos das suas decisões. Entre as competências gerais da Educação Básica, a

BNCC propõe:

Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das
ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação
e a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular
e resolver problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos
conhecimentos das diferentes áreas. (BRASIL, 2018, p. 9)

No Ensino Médio, na área de Ciências e suas Tecnologias, o texto introdutório

da BNCC propõe que os estudantes ampliem os conhecimentos adquiridos no

Ensino Fundamental explorando análises qualitativas e quantitativas de

situações-problema. Em relação à Estatística, Pagan e Magina (2011) orientam que

ela deve ser trabalhada interdisciplinarmente e que, assim, cabe aos professores,

dentro de suas disciplinas, ensinar as noções de Estatística como ferramentas para

a aprendizagem de outros conteúdos.

A BNCC propõe que os estudantes vivenciem experiências nas quais sejam

possíveis os processos e as práticas de investigação. Assim, eles conseguirão tomar

e sustentar decisões, fazer escolhas e adotar posições consciente e reflexivamente

com base em valores da sociedade democrática e do estado de direito. De acordo

com Sousa (2002, p. 22), “as investigações estatísticas constituem um campo

privilegiado para promover a interdisciplinaridade.” Essas são práticas que

permitiriam a participação do estudante na produção cultural, no entretenimento, no

trabalho, na vida pessoal e pública tomando decisões éticas pelo bem comum. No

próximo capítulo, estudamos mais especificamente para as relações entre a

Educação Financeira e a Educação Estatística.
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2.3 Relação entre Educação Financeira e Educação Estatística

A Matemática Financeira é, de acordo com Teixeira (2015, p. 44), uma

“disciplina fundamental e embasadora para o ensino da Educação Financeira.” A

Educação Financeira usa os conceitos da Matemática Financeira, mas vai além,

oportunizando um conhecimento mais reflexivo ao estudante.

Por sua vez, a Educação Estatística pode ser utilizada, de acordo com

Rocha, Da Silva e Gomes (2005, p. 3) “como referência às discussões pedagógicas

relacionadas com o ensino e aprendizagem da Estatística, ou de conceitos e

aplicações estatísticas”. A Educação Estatística de acordo com Dos Reis (2020, p.

3) busca o “desenvolvimento das habilidades de solução para problemas e análise

de dados”.

Entendemos que a Educação Estatística e a Educação Financeira podem

estar inseridas dentro da Educação Matemática, especialmente por fornecerem

ferramentas para a tomada de decisões financeiras. E que a principal ligação entre a

Educação Financeira e a Educação Estatística seja a análise crítica de dados.

Conforme vemos na figura 1.

Figura 1 – A intersecção da Educação Financeira e da Educação Estatística

Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2022).
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Compreendemos a análise crítica de dados como a intersecção entre a

Educação Financeira e a Educação Estatística. Esse entendimento favorece uma

Educação Matemática que estimule suficientemente a capacidade de tomada de

decisões. Para a resolução de problemas reais, essa conexão impulsiona a aptidão

crítica do estudante e o desperta para a cidadania.

Diante desse cenário, a Educação Financeira tem sido observada em um

movimento internacional desde o início do século XXI. A OCDE, desde 2003, atua

em diversos países com o intuito de promover iniciativas voltadas a essa disciplina

(SARAIVA, 2017). Acreditamos que em nosso país, culturalmente, a população não

criou o hábito de poupar. E, se não se pratica, também não ensina, conforme

afirmação abaixo.

No Brasil, são poucas as pessoas que têm o hábito de fazer
planejamento financeiro, como não se pratica também não se ensina.
Focando na origem etimológica dos termos educação e finança
pode-se delinear um panorama da importância que essa expressão
adquire na formação do indivíduo (CAPRONI, 2014, p. 3).

A Educação Financeira é uma formação essencial ao indivíduo em nosso

contexto. De acordo com Silva (2017), em relação à poupança, o comportamento

dos brasileiros é não ter reservas financeiras. A Educação Financeira poderia

proporcionar ferramentas necessárias para a compreensão da importância de ter

uma reserva financeira.

Dentro da Educação Financeira, há a análise e a interpretação dos dados

estatísticos, que tornam possível o planejamento de ações para soluções

adequadas a um problema. De acordo com Freitas (2009, p. 126), “os bancos atuam

com base em expectativas em relação ao futuro em um mundo de incerteza e

irreversibilidade.” As variáveis inerentes à economia, assunto pertinente à Educação

Financeira, são incertas e instáveis. Os números mudam, e as situações se alteram

frequentemente e influenciam as decisões. E para contribuir com a resolução desses

problemas financeiros, é necessário recorrer à Estatística.

A Estatística pode auxiliar na interpretação dos dados e na análise de riscos.

“O conceito de risco pode ser desenvolvido considerando-se inicialmente o

investimento em um único ativo.” (GITMAN, 2004, p. 188). O risco é a medida

doretorno financeiro ou da perda esperada. A Estatística é uma ferramenta que

auxilia na organização dos dados e na criação de parâmetros que visam à redução

dos riscos e das perdas financeiras. Apropriar-se de conhecimentos estatísticos

também se relaciona a ampliar as informações que ajudarão na tomada de decisão
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de forma mais concisa.

De acordo com Skovsmose (2001), uma perspectiva democrática tem a ver

com a existência de uma competência na sociedade. Viver em uma sociedade

democrática não significa que devemos ter apenas a noção de direitos e deveres.

Viver em sociedade também requer a melhoria das competências. A educação deve

ser orientada para problemas que façam sentido para o aprendiz, de modo que ele

possa aplicar seu aprendizado em situações reais.

Os conceitos de Estatística são abordados também pela Educação

Financeira, porém esta última é mais ampla. Por meio da Educação Estatística, o

aluno poderá fazer uma leitura da realidade com possibilidade de transformações

sociais. Quando essa ciência se integra à Educação Financeira, o aluno poderá ter

informação e orientação para contribuir de forma consciente e adotar ações para

viver em uma sociedade mais crítica em relação ao consumo e às necessidades

individuais.

3 TRILHA METODOLÓGICA

Neste capítulo, apresentamos as fases de realização da pesquisa. Isso inclui:

(a) contexto da pesquisa; (b) materiais e métodos aplicados em sua realização –

produto educacional e descrição das atividades propostas; (c) apresentação das

atividades investigativas; e (d) análise dos resultados.

3.1 O contexto da pesquisa

A prática docente exige pesquisa para que os próprios saberes sejam

transformados. O professor-pesquisador, de acordo com Krüger e André (2018),

reproduz perspectivas para ter consciência da importância da investigação sobre

sua prática e suas inter-relações sociais e educacionais, cultivando saberes

inerentes à docência. Assim, compreendemos que a prática do professor-

pesquisador pode demonstrar sua evolução profissional por meio da pesquisa.

O professor-pesquisador passa a questionar peculiaridades e, ao investigar,

encontra outras questões não conhecidas no ensino. Fazenda (2005, p. 4) afirma

que “o professor pesquisador passa a duvidar das teorias sobre educação

existentes, duvidar no bom sentido, no sentido de percebê-las imperfeitas e

incompletas.” A prática pode responder a essa lacuna que ainda ecoa na Educação,

construindo novos saberes.

Essa ideia de pesquisa está firmada pelo parecer do Conselho Nacional de
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Educação (CNE/CP) n.º 9/2001:

O professor, como qualquer outro profissional, lida com situações que não se

repetem nem podem ser cristalizadas no tempo. Portanto precisa,

permanentemente, fazer ajustes entre o que planeja ou prevê e aquilo que acontece

na interação com os alunos. [...] Por essas razões, a pesquisa (ou investigação) que

se desenvolve no âmbito do trabalho de professor refere-se, antes de mais nada, a

uma atitude cotidiana de busca de compreensão dos processos de aprendizagem e

desenvolvimento de seus alunos e à autonomia na interpretação da realidade e dos

conhecimentos que constituem seus objetos de ensino. [...] O acesso aos

conhecimentos produzidos pela investigação acadêmica nas diferentes áreas que

compõem seu conhecimento profissional alimenta o seu desenvolvimento
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profissional e possibilita ao professor manter-se atualizado e fazer opções em

relação aos conteúdos, à metodologia e à organização didática dos conteúdos que

ensina. (BRASIL, 2002, p. 35-36)

Inicialmente, nossa investigação havia sido planejada para ser aplicada no

ensino presencial e prevíamos o uso do laboratório de informática da escola, mas

esse plano foi inviabilizado, em um primeiro momento, devido a reformas na escola.

A escola havia acabado de receber uma verba para reformas, e, entre as reformas,

estava programada a troca do telhado. Em seguida, tivemos a pandemia de Covid-

19, que “fez com que instituições de ensino do mundo inteiro adotassem a

modalidade de ensino remoto emergencial, para dar continuidade ao ano letivo.”

(RONDINI et al., 2020, p. 41).

O cenário pandêmico acarretou dificuldades em diversos setores, inclusive no

fazer pesquisa. Acreditamos que esta foi mais desafiadora no momento de

pandemia. Foi um momento complicado, em que os estudantes estavam com medo.

Muitas vezes, percebíamos que os estudantes trocavam a foto do perfil do

WhatsApp por uma de luto por algum ente querido. E até mesmo alguns estudantes

que contraíram a Covid-19 e não conseguiram participar das aulas.

Além do medo da morte provocada pela Covid-19, durante a pandemia,

alguns estudantes não tinham os equipamentos necessários, como computador,

internet, entre outros aparelhos compatíveis para assistir às aulas remotas. O

professor-pesquisador também não tinha um equipamento de qualidade para

atender aquela situação. Outro ponto a destacar é que os estudantes nem sempre

assistiam às aulas on-line, em tempo real. Pois a maneira pela qual os alunos mais

se comunicavam com os professores envolvia os aplicativos WhatsApp e Google

Classroom. E alguns estudantes não assitiam as aulas, já que apenas recebiam o

material impresso.

A pandemia afeta estudantes e professores, de modo que todos estão
sofrendo modificações e interrupções em suas vidas, durante o período de
isolamento social. Portanto, é preciso compreensão de ambos os lados, pois
todos estão passando por momentos atípicos e de adaptação (RONDINI et
al., 2020, p. 48).

Para os estudantes que não tinham acesso nenhum à internet, foram

preparados materiais que eram levados até às suas residências. Por esses motivos,
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tivemos que mudar toda a sequência didática e repensar, novamente, todo o

contexto. Mas, quando preparamos todo o material, voltamos para o ensino híbrido,

em que os estudantes iam à escola apenas para esclarecer dúvidas sobre o material

apresentado. O sistema híbrido tinha a seguinte configuração: em uma semana, os

professores ficavam disponíveis remotamente, com aulas remotas; e na outra

semana as aulas ocorriam presencialmente, com estudantes e professores na sala

de aula. Mas, nesse momento, os estudantes que faziam parte da pesquisa não

estavam assistindo às aulas de forma presencial.

Após o período híbrido de aulas, por determinação do Governo do Estado de

Minas Gerais, a escola passou a atender de forma presencial não obrigatória. Por

isso, ainda tivemos que fazer outra modificação, pois a pesquisa foi no momento de

ensino presencial não obrigatório. Ou seja, o aluno não precisava ter nenhum

contato com o professor, apenas necessitava entregar, na escola, os materiais

respondidos na escola em casa. O primeiro dia da pesquisa foi a primeira aula do

professor-pesquisador com aqueles estudantes, participantes da pesquisa, que

estavam de maneira presencial. O fato de ser um desconhecido para os estudantes

pode ter sido um empecilho, já que eles não se mostraram muito à vontade com o

professor-pesquisador e vice-versa. O docente também teve certa dificuldade de

comunicação com os estudantes por não os conhecer pessoalmente. De acordo

com Rondini et al. (2020, p. 54-55), “as relações interpessoais propiciadas pelo

ensino presencial constituem um fator essencial que facilita e enriquece o processo

de ensino-aprendizagem.”

A sequência didática entregue, ao professor-pesquisador pelos estudantes

que, durante a pesquisa, seguiram o ensino presencial tinha mais conteúdos. Os

estudantes participantes da pesquisa que não buscaram o auxílio do professor-

pesquisador deixaram muitas questões sem resolução ou apresentaram maior

dificuldade de compreensão das atividades, em relação aos outros.

As motivações desta pesquisa originaram-se pela implementação do curso de

Logística no conteúdo programático do primeiro ano do Ensino Médio Profissional da

rede pública de ensino do estado de Minas Gerais, no município de Ituiutaba,

durante o ano de 2021. Por conseguinte, o professor responsável pela disciplina,

que também é o pesquisador principal do trabalho, precisou conceber,

elaborar,desenvolver e avaliar o material didático para suas aulas. Nesse contexto,

desenvolveu-se o objeto de análise deste estudo, o curso que o professor-

pesquisador preparou para as aulas da disciplina de Matemática Financeira. O

fenômeno descrito envolve a análise do material elaborado pelo professor aplicado
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no curso de Logística do Ensino Médio Integral.

A pesquisa-aula foi desenvolvida para ser ofertada na plataforma Google

Meet, com interação entre professor e alunos, de modo que estes pudessem

acompanhar e tirar dúvidas sobre as tarefas. A coleta de dados para a pesquisa foi

realizada em aulas presenciais. No entanto, alguns alunos que não participaram

entregaram material impresso na escola, o que também foi objeto de estudo. No

momento em que foi realizada a pesquisa, a aula presencial não era obrigatória, por

conta de decretos municipais e estaduais decorrentes da pandemia de Covid-19.

A pesquisa contou com recursos financeiros da própria unidade escolar. O

material era aplicado como conteúdo das aulas, ou seja, usamos cópias ofertadas

aos alunos pela escola e o aplicativo Conexão Escola (Google Classroom),

postagens pelos programas WhatsApp e Google Meet para os encontros. Essas

medidas foram adotadas para que atingíssemos um público maior de estudantes, já

que muitos não possuíam equipamentos adequados para o ensino remoto.

A proposta foi aplicada ao longo de 8 aulas de 50 minutos na disciplina de

Matemática Financeira durante o horário normal. Nos 2 primeiros encontros, foi

realizada a apresentação da sequência didática. Depois, foram utilizadas 5 aulas

para o desenvolvimento da pesquisa e a realização das atividades presenciais não

obrigatórias. Os estudantes que estavam nestas últimas tiveram o apoio do

professor-pesquisador; o contato com os alunos que desenvolveram as atividades

de forma não presencial ocorreu apenas pela exploração da sequência didática

entregue na escola. Na última aula, os educandos entregaram a resolução da

sequência de atividades para a turma e realizaram discussões.

Durante o desenvolvido do presente trabalho, ocorreram diversas mudanças

no sistema de educação do estado de Minas Gerais, uma delas foi a implementação

da BNCC e do currículo de referência do Ensino Médio. Na escola onde a pesquisa

foi desenvolvida, também eram novidades a instituição do Ensino Médio Integral na

escola, o curso de Logística e a disciplina de Matemática Financeira. Outra mudança
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que teve impacto sobre a pesquisa foi que, até então, trabalhávamos com o ensino

remoto emergencial e, no início da realização do estudo, houve flexibilização para o

ensino híbrido com o ensino presencial não obrigatório.

Disponibilizamos o link das aulas para que os alunos que não estivessem de

forma presencial pudessem participar das aulas, porém, os alunos que optaram por

trabalhar de forma não presencial não entraram nas aulas nos dias em que usamos

o Google Meet, isso ocorreu pelo fato de eles não terem os equipamentos

necessários. O material foi disponibilizado de diferentes formas: (1) pelo WhatsApp,

para isso usamos o grupo da turma, que é comum para todos os professores da

escola e era a forma mais usual de comunicação entre as partes; (2) pelo aplicativo

Conexão Escola, que foi implementado pelo Governo de Minas Gerais e permitia

que os alunos acessassem as atividades sem custos de sua Internet; pelo Google

Classroom, que dava acesso às propostas disponibilizadas no Conexão Escola. Por

meio do acesso a esses aplicativos, as atividades foram disponibilizadas em

arquivos na extensão PDF. (3) por meio das fotocópias fornecidas pela escola. Para

isso, os estudantes deveriam buscar o material impresso e levá-lo para casa,

resolver as atividades e depois devolvê-las na escola.

Um aluno trabalhou de forma não presencial na primeira análise; e três, na

segunda análise da sequência. Esses três alunos não tiveram contato com o

professor-pesquisador durante a realização das atividades propostas no material.

Assim, eles levaram o material para casa e realizaram as atividades sem o docente.

Todas as atividades deveriam ser feitas de forma obrigatória para a aprovação na

disciplina de Matemática Financeira, independentemente de o aluno ter participado

da pesquisa ou não.

A quantidade de alunos selecionados para participar deste estudo tem

relação com a quantidade de estudantes matriculados no curso de Logística da

instituição. O pré-requisito para a participação era que o estudante estivesse

matriculado no primeiro ano do curso de Logística, período em que é ofertada a

disciplina de Matemática Financeira.

Voluntariaram-se para participar desta pesquisa 5 alunos das turmas do

primeiro ano Técnico em Logística Todos os 37 estudantes matriculados, das duas

turmas, foram convidados, porém apenas 5 estudantes de uma única turma

seprontificaram a participar. Os demais tiveram aulas normalmente, sem qualquer

tipo de prejuízo, já que a sequência didática foi ofertada a todos os alunos. A partir

de técnicas de observação, foi realizado um acompanhamento dos movimentos que

os estudantes participantes da pesquisa faziam durante seu processo de ensino e
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aprendizagem. É importante relatar que um participante da pesquisa realizou todas

as atividades em casa.

3.2 Síntese do produto educacional

Com o foco na Educação Financeira, um assunto que foi abordado na

realização das atividades da sequência didática foi a inflação. Um problema é que a

inflação faz os brasileiros assumirem uma postura de gastar tudo o que ganham

para compensar perdas. Historicamente, desde sua emancipação política, o país já

viveu altos índices inflacionários. Nas décadas de 80 e 90, era comum o hábito de o

trabalhador gastar tudo o que ganhava rapidamente, pois, até no mesmo dia, o

produto poderia ter remarcado seu preço nos supermercados. Hoje, conforme

percebemos na pesquisa, a cesta básica consome menos porcentagem do salário-

mínimo se compararmos o ano de 2021, com o ano de 1995.

A sequência didática foi utilizada como uma estratégia de mediação para

auxiliar os estudantes na compreensão, por meio da problematização em situações

reais, de acontecimentos que envolvem a Educação Financeira. A coleta e análise

de dados foram fundamentais para auxiliar no processo de aprendizagem.

A elaboração de uma Sequência Didática deve partir de uma estrutura de
base, conforme definido pelo grupo de pesquisadores de Genebra. Tal
estrutura se configura em etapas assim denominadas: a) apresentação da
situação; b) produção inicial; c) módulos necessários, de acordo com as
necessidades de aprendizagem de uma determinada turma de estudantes e
d) produção final. (MIQUELANTE et al., 2017, p. 264-265)

Em conformidade com a proposta de estudo de caso de Creswell (2014), a

pesquisa começou com o objetivo de identificar como a coleta de dados estatísticos

em situações reais e sua análise poderia auxiliar na Educação Financeira. O

pesquisador-professor explorou o tema que o levou a estudar um caso, que foi a

implementação de um material pedagógico para estudantes do curso de Logística. O

pesquisador terminou o estudo de caso com uma análise sobre as lições aprendidas
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nas aulas. Seguimos como principal referência o trabalho de Teixeira (2016), que

promove discussões acerca de temas de Educação Financeira e do

desenvolvimento da Educação Crítica mediante um Estudo de Caso, para

estudantes de Matemática Financeira, no curso de graduação em Administração. O

pesquisador discute a inflação e o poder de compra. Outros trabalhos sobre a

problemática da inflação foram tomados como referência. Em um deles Almansa e

Pistóia Mariani (2020) desenvolveram um estudo com uma turma de nono ano do

Ensino Fundamental, baseado na Educação Financeira, em específico na noção de

inflação. A decisão para a escolha do tema inflação também foi discutida no trabalho

Educação Financeira e Educação Matemática: inflação de preços, de Vital (2014).

O produto educacional forneceu questionamentos aos discentes, de modo

que eles pudessem refletir a respeito de suas finanças e de seu papel na sociedade.

Por meio da análise de dados reais, os alunos puderam tomar decisões mais

conscientes e mais acertadas. Com as ferramentas e as aprendizagens,

pretendíamos preparar melhor os estudantes a participarem do orçamento familiar.

As atividades foram separadas em 2 análises de situações-problema por parte dos

estudantes. Para cada análise, foram dedicadas 4 aulas de 50 minutos.

Para nossa pesquisa, a coleta de dados se deu na modalidade de

observação participante. As aulas foram videogravadas e depois transcritas. As

tarefas produzidas pelos estudantes também foram recolhidas.

Nos primeiros encontros, foram apresentadas duas atividades pela plataforma

Google Meet, momento em que os alunos tomaram conhecimento dos problemas a

serem resolvidos. Os objetivos de aprendizagem das atividades foram: estimular a

percepção sobre a inflação de preços, a desvalorização da moeda e o poder de

compra no decorrer do tempo; levar a entender a necessidade dos impostos; e fazer

uma reflexão para o pleno exercício da cidadania, compreendendo a relação entre o

assunto e o mundo a sua volta.

Para a coleta dos dados, os participantes acessaram o material impresso

e/ou virtual, no formato PDF. Os dados foram coletados pelos estudantes na

internet, no site do Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos

Socioeconômicos (Dieese), a fim de analisar o poder de compra, o valor da cesta

básica e o salário. Eles também coletaram dados por meio de sites de

supermercados para comparar com o valor sugerido para a cesta básica no Dieese

e simular uma compra. Dados sobre impostos foram pesquisados livremente por

mecanismos de busca na internet.

Na primeira atividade, os estudantes compararam o salário-mínimo e o valor
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da cesta básica e analisaram o poder de compra aplicado a essa remuneração.

Depois, após ler uma reportagem que mostrava um auxílio emergencial no valor de

R$ 250,00 para uma família de duas pessoas ou mais, foi estimado esse valor para

fazerem uma simulação da compra de uma cesta básica. Na segunda atividade,

com os dados dos tributos da cesta básica, criaram um gráfico de maneira

exploratória e analisaram qual seria a forma gráfica mais adequada para representar

como os impostos afetam o preço da cesta básica. Inicialmente, a atividade foi

desenvolvida de maneira individual; depois, houve discussão dos resultados em

grupo.

Nessa fase, os participantes, com auxílio do professor-pesquisador, por meio

de questionamentos e afirmações, analisaram as informações estatísticas coletadas

por eles. Com base na interpretação e na leitura a partir dos dados recolhidos, o

professor-pesquisador interagiu com os estudantes para os ajudar a levantar

hipóteses e conclusões nas atividades investigativas. De acordo com Batista Neto

(2021), para uma atividade ser considerada investigativa, precisa ser encarada

como problemas que serão resolvidos pelos alunos.

Na próxima seção, apresentamos as atividades investigativas e analisamos a

proposta de busca de soluções por parte dos estudantes com o objetivo de levar à

construção do conhecimento por meio da Educação Financeira. Perseguimos a

seguinte pergunta: como a coleta e análise de dados financeiros e/ou estatísticos

oriundos de situações cotidianas poderiam auxiliar na Educação Financeira de

estudantes do curso Técnico em Logística do primeiro ano do Ensino Médio

Integral?

3.3 Produção e análise de dados

Conforme destacado por Yin (2009 apud 2014), devemos considerar

diferentes fontes de informação para estudar um caso selecionado. Sob esse

prisma, a coleta de dados desta pesquisa ocorreu durante as aulas. A

técnicaempregada foi a observação participante. O professor-pesquisador registrou

suas percepções em um diário de bordo. Ou seja, durante as aulas, foi observada a

interação dos estudantes com o material didático e a resolução das atividades

investigativas, tanto em sua versão digital (Google Classroom) quanto na impressa

(disponível na escola).

Outra fonte de informação foram as interações dos estudantes que utilizaram

a sequência didática durante a aula videogravada. As videogravações foram

transcritas e os dados foram analisados de acordo com o objetivo da pesquisa. Os
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registros produzidos pelos estudantes, a partir das respostas dadas por eles na

sequência didática, foram estudados com foco em compreender como o material

didático produzido para as aulas os auxiliaria na coleta de dados estatísticos em

situações reais para sua análise. Além disso, analisamos quais seriam os benefícios

dele no desenvolvimento da Educação Financeira.

No próximo capítulo, ao apresentar a sequência didática, que também é o

produto educacional gerado por esta pesquisa, analisaremos as formas de raciocínio

empregadas pelos estudantes para a solução das problemáticas descritas. A

aplicação do modelo educacional foi relevante para compreender o potencial do

produto educacional em uma perspectiva de educação crítica e para verificar como

se deu a construção do próprio conhecimento por parte dos estudantes.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Neste capítulo, voltamos nosso olhar para as análises dos estudantes sobre

os produtos da cesta básica em relação ao salário-mínimo. Observaremos as ideias

dos estudantes ao criarem uma cesta básica com um auxílio emergencial.

Discutiremos também os impostos e a cidadania, na concepção dos estudantes.

4.1 Uma análise por parte dos estudantes: os produtos da cesta básica versus o

salário-mínimo

No laboratório de Informática, presencialmente, os estudantes entraram no

Google Meet, para gravarmos as aulas e para que as aulas fossem disponibilizadass

em tempo real aos estudantes que não estavam de forma presencial, com o auxílio

do professor-pesquisador. Também usamos esse aplicativo como ferramenta para

facilitar o retorno ao formato presencial, visto que os estudantes não estavam

acostumados com a presença do docente, nem com aulas presenciais. O professor-

pesquisador iniciou a aula com uma apresentação de slides, que era o mesmo

material que os alunos possuíam em mãos, ou seja, a sequência didática. No

primeiro momento, foi comentado o objetivo das atividades para uma análise por

parte dos estudantes: a quantidade de produtos da cesta básica com seus

respectivos valores versus o salário-mínimo. Nessa parte, discutimos as mudanças

do salário-mínimo ao longo do tempo.

O professor apresentou aos estudantes o valor do salário-mínimo no Brasil,

durante o período de 1995 até 2015, pedindo para que os mesmos buscassem o

ano de 2020, ano mais próximo da pesquisa, já que os dados informados levaram

em consideração intervalos de cinco em cinco anos. O objetivo foi analisar a

progressão inflacionária e comparar com a evolução do salário-mínimo no período.

O site do Dieese foi usado para que os alunos fizessem uma busca e uma

comparação dos valores da cesta básica mais recente.

O período foi escolhido porque o Real tornou-se oficialmente a moeda

brasileira no dia 1º de julho de 1994. Então, para fazermos as comparações,

oseducandos, juntamente com o professor, conferiram o valor da cesta básica na

cidade de Belo Horizonte, MG, a capital do estado, e o salário-mínimo do mês de

referência a partir de julho de 1995. Essa pesquisa também foi realizada no site do

Dieese. O professor explicou que faltava o valor da cesta básica no ano de 2020 e,

então, pediu ajuda da turma para buscar a informação, de forma individual no site do
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Dieese.

A Tabela 1 compara a evolução do salário-mínimo, que é o menor salário que

a empresa pode pagar ao trabalhador mensalmente, com a evolução do preço da

cesta básica em Belo Horizonte, MG, apresentada aos estudantes. O objetivo dessa

abordagem foi fornecer dados históricos para que esses estudantes fizessem uma

análise da evolução do poder de compra dos alimentos pela classe trabalhadora, o

ano de 2020 foi solicitado para os estudantes buscarem o valor nosite pesquisado,

que não disponibiliza os valores do preço da cesta básica do município de Ituiutaba,

MG; por isso, optamos por buscar os dados da capital do estado. O motivo principal

é que na capital incide a mesma carga tributária estadual que no munícipio.

Para calcular o salário-mínimo necessário, o Dieese considera o preceito

constitucional de que o salário-mínimo deve atender as necessidades básicas do

trabalhador e de sua família, cujo valor é único para todo o país. Usa como base o

Decreto-Lei n.º 399, de 30 de abril de 1938, que estabelece que o gasto com

alimentação de um trabalhador adulto não pode ser inferior ao custo da Cesta

Básica de Alimentos.

Tabela 1 ‒ Salário-mínimo versus cesta básica em Belo Horizonte, MG (1995-2020)

Mês/Ano Salário Cesta básica
09/1995 R$ 100,00 R$ 74,74
09/2000 R$ 151,00 R$ 110,04
09/2005 R$ 300,00 R$ 154,97
09/2010 R$ 510,00 R$ 217,66
09/2015 R$ 788,00 R$ 338,19
09/2020 R$ 1039,00 R$

Fonte: Elaborado pelo autor com base em buscas no Departamento Intersindical de Estatísticas e
Estudos Socioeconômicos (2021).
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Após a apresentação da tabela, foi problematizado com os alunos se o poder

de compra dos assalariados subiu ou diminuiu. Veja a reação dos estudantes nas

falas:

Estudante 1: Diminuiu.
Estudante 2: Subiu.
Professor: Por que subiu ou diminuiu?
Estudante 2: Subiu por causa da valorização do dinheiro.

Podemos verificar, ao compararmos o salário-mínimo com o valor da cesta

básica, que realmente o poder de compra subiu, pois o assalariado gasta menos

com a cesta básica, logo tem um maior poder de compra. O poder de compra não é

calculado apenas pela relação, porém podemos inferir que, se o trabalhador gasta

uma menor porcentagem do salário para a cesta básica, ele poderá ter mais dinheiro

para realizar outras despesas, ou seja, poderá ter maior poder de compra.

Mas, prontamente, não podemos verificar se o dinheiro teve uma valorização

desde a criação do Plano Real até 2015, o que foi apresentado na Tabela 1. Após a

criação do Plano Real, em 1994, de acordo com Teixeira (2016, p. 31), “o controle

da inflação, com o acesso de um maior número de pessoas ao sistema bancário e a

entrada de crédito criaram o ambiente favorável ao crescimento do consumo do

cidadão” no Brasil. Em 2015, percebemos, ao apresentar a Tabela 1, para os

estudantes, uma breve queda no poder de compra do brasileiro. E, após verificarem

no site do Dieese o valor da cesta básica, comparando-o com o ano de 2015 e com

o salário-mínimo, os estudantes perceberam que em 2020 esse poder de compra

teve outra queda. Na análise, verificamos que os alunos não tinham ferramentas

para compreender que, em alguns períodos, houve queda do poder de compra. Por

isso, após uma autoavaliação da sequência didática, para melhorar a compreensão

dos estudantes, acrescentaremos nela a construção de uma série temporal em

formato de gráfico, o que não foi realizado no momento da pesquisa.

Outro ponto que consideramos pertinente discutir com os estudantes foi quais

eram os produtos que compõem a cesta básica, as respectivas quantidades e as

diferenças da composição dos itens por regiões. A composição da cesta foi definida

pelo Decreto-Lei n.º 399, de 30 de abril de 1938 e continua em vigor. Depois de

terminada a atividade, percebemos que poderíamos ter solicitado que os estudantes
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buscassem essas informações por conta própria, isso lhes proporcionaria maior

autonomia.

Em seguida, foram apresentadas informações da Figura 2 aos estudantes,

que contém provisões, ou seja, a quantidade, o estoque de alimentos de acordo com

regiões, citadas abaixo da tabela. No produto educacional pediremos para que os

estudantes busquem essa informação, possibilitando maior autonomia ao estudante.

Figura 2 – Tabela de provisões mínimas estipuladas pelo Decreto-Lei n.º 399 de

1938, Cesta básica por região

Fonte: Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (2009).

Segundo o Decreto-Lei n.o 399, de 1938, usado como base na Figura 2, para

cada Região temos os seguintes Estados:

● Região 1 – Estados de São Paulo, Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de
Janeiro, Goiás e Distrito Federal.

● Região 2 – Estados de Pernambuco, Bahia, Ceará, Rio Grande do Norte,
Alagoas, Sergipe, Amazonas, Pará, Piauí, Tocantins, Acre, Paraíba,
Rondônia, Amapá, Roraima e Maranhão.

● Região 3 – Estados do Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Mato
Grosso e Mato Grosso do Sul.

● Nacional – Cesta normal média para a massa trabalhadora em atividades
diversas e para todo o território nacional. (DEPARTAMENTO
INTERSINDICAL DE ESTATÍSTICAS E ESTUDOS
SOCIOECONÔMICOS, 2009)
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Na atividade, foi solicitado que os estudantes observassem a Tabela 1

(Salário-mínimo versus cesta básica em Belo Horizonte) e verificassem se estava

faltando o valor da cesta básica do período de 09/2020. Pedimos, então, que

fizessem uma pesquisa em folhetos de supermercados disponíveis na internet para

verificar o preço médio da cesta básica no dia em sua região, e o professor neste

momento assumiu o papel de mediador. Poderíamos ter elaborado uma situação-

problema para estudar o caso, no produto educacional colocaremos uma

problematização.

Na Figura 3, podemos observar que o estudante 4 buscou as informações

nos folhetos que coletou na internet. Depois, ele multiplicou o valor dos produtos

pelas quantidades descritas na tabela e calculou o valor final somando o subtotal

dos produtos. O estudante 4 considerou a coluna 1 (sem cabeçalho) e multiplicou os

valores pelas quantidades expostas na coluna 3 (Região 1), encontrou como

resposta o valor da cesta básica: R$ 844,90. Alguns elementos necessários para

uma melhor compreensão da tabela não foram descritos pelo estudante.

Figura 3 – Construção da tabela de alimentos da cesta básica pelo estudante 4

Fonte: Arquivo do autor. (2021)

O estudante 4 apresentou os dados de acordo com a região e se preocupou

em pegar apenas ofertas atuais, em conversa com o estudante 2, informou que

preencheu o valor da cesta básica na tabela (Figura 4) a partir dos folhetos que
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encontrou. Já o estudante 2 não se ateve a procurar apenas na região, buscou os

preços em folhetos de todo o país disponíveis na internet. Se o estudante procura

por datas diferentes da data da pesquisa, a investigação realizada pepor ele pode

ter valores muito distintos dos reais, pode encontrar tanto um preço acima do

mercado atual quanto um valor abaixo do mercado atual. Observamos também que

não foram verificadas pelo aluno as datas das ofertas.

Ademais, o estudante 2 não compreendeu claramente o enunciado e colocou

o resultado do valor da cesta básica de 11/2021 encontrado, R$ 445,76, no local

destinado à busca no site do Dieese em 09/2020. O valor da cesta básica em

09/2020, na região de Belo Horizonte, era de R$ 491,62, de acordo com o site.

Figura 4 – Busca do valor da cesta básica em 11/2021 pelo estudante 2

Fonte: Arquivo do pesquisador.(2021)

O estudante 2, ao desprezar as datas e o local de pesquisa, encontrou um

valor desatualizado com o que é praticado na região, na atualidade, em relação à

cesta básica.

Depois, foi solicitado que os alunos realizassem uma pesquisa no site do

Dieese e verificassem o valor da cesta básica em setembro de 2020. Eles tiveram

dificuldades para encontrar os dados. Por isso, durante a aula, eles foram orientados

sobre como buscar as informações no referido site. Eles não sabiam como

preencher as informações no site. Por exemplo, um dos problemas foi o site orientar

a colocar a data no formato mmaaaa, alguns estudantes colocaram uma barra entre
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o mês e o ano, dessa forma: mm/aaaa. Após as orientações, os discentes

conseguiram coletar os dados com sucesso.

Depois de resolvidos esses problemas, ao conversar com os educandos,

notamos uma grande diferença entre os valores da cesta básica dos estudantes 4 e

2. Essa discrepância pode ter ocorrido por alguns motivos. Um deles é que o

estudante 2 não coletou valores atualizados para montar sua cesta básica.

Percebemos isso, porque, de acordo com uma conferência que fizemos na página

citada, os dados fornecidos pelo estudante 4 condiziam mais com a realidade atual.

Esperávamos encontrar uma diferença, pois outros fatores podem alterar os valores

da cesta básica, por exemplo, a coleta de dados de produtos de marcas superiores,

não se atentando à similaridade das mercadorias. O aluno também poderia ter

pesquisado em locais diferentes do que foi proposto, sem se preocupar com o valor

do frete. A estratégia utilizada pelo discente na escolha do produto influencia no

preço final da cesta básica. Os outros estudantes (3, 1 e 5) apresentaram valores

diferentes dos dois citados, porém mais próximos aos apresentados pelo estudante

4.

Em conversa posterior, ao discutirmos as atividades, percebemos uma

mudança de postura por parte dos alunos diante da tarefa de ir ao supermercado.

Aos poucos, eles relataram que estavam tomando decisões de forma mais

consciente, pois refletiam ao ir ao supermercado com a família, antes de pegar um

produto. Inicialmente, percebemos respostas vagas nas conversas; durante a

atividade, notamos que o envolvimento deles crescia conforme participavam da

proposta; por fim, os estudantes estavam cada vez mais comunicativos e davam

sugestões valiosas, como criar gráficos para comparar os valores da cesta básica. A

abertura para acolher sugestões do grupo é fundamental, inclusive para

melhorarmos a sequência didática.

De acordo com Teixeira (2016, p. 32), “um dos principais objetivos da

Educação Financeira são a educação e reeducação no trato com as finanças,

mudando hábitos e reavaliando posturas.” Essa mudança de posturas se fez

presente no discurso dos estudantes. Isso pode ser visto no diálogo:

Professor: Quais foram as estratégias que tiveram ao montar a cesta
básica?
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Estudante 1: O que tava mais barato.
Estudante 3: Eu coloquei o que eu compraria, mas também o que estava
mais barato.
Estudante 2: É!
Professor: Mas e a marca, não importa?
Estudante 2: Não. Nem sempre a marca é o melhor produto. Tem que
avaliar. Depois da atividade quando fui ao supermercado e já estou com
uma consciência maior antes de comprar. E antes eu não tinha, só pegava.
Professor: Tem mais alguma coisa que desejam falar sobre a atividade?
Estudante 1: Acho que se tivesse colocado como gráficos os valores da
cesta ficaria melhor, achei que ficou meio bagunçado.
Estudante 3: É!
Estudante 2: Podíamos ter visto também as outras regiões pra ver se lá tá
mais barato do que aqui.

Ao refletir sobre o diálogo, percebemos a necessidade da discussão com os

estudantes e o quanto ela pode nos levar à reflexão sobre a própria prática para

melhorarmos a abordagem pedagógica em atividades futuras.

Os estudantes sugeriram escolher produtos similares, com preços mais

acessíveis para montar a cesta básica, alertaram ainda que não tinham essa

consciência antes de desenvolver as atividades. Sobre a sequência didática,

sugeriram também que poderíamos ter realizado uma análise por regiões e ter

colocado os resultados na forma de gráficos, pois as informações ficariam mais

organizadas para serem comparadas.

Foi sugerido também o trabalho com os valores em outras regiões. A coleta

de dados estatísticos certamente enriqueceria o trabalho. Mas, no momento da

pesquisa, o professor-pesquisador também poderia ter acatado a sugestão no

momento e acolhido a curiosidade do estudante, realizando a comparação.

Na atividade 2, foi pedido aos estudantes que fizessem uma pesquisa para

verificar os fatores que poderiam influenciar os preços dos produtos. Sugerimos que

analisassem as mudanças no preço da cesta básica e explicassem o que ocorreu

com o preço dos alimentos. Depois, perguntamos por que ocorreram essas

mudanças.

Verifica-se que o problema da precificação se inicia na composição do custo
do produto final devido à dificuldade em atribuir adequadamente tais custos
ao produto. Some-se a esse fator as intempéries climáticas, que
proporcionam grandes perdas aos produtores e traz consigo a escassez de
produtos no mercado e conseqüente valorização da produção daqueles que
não sofreram com esse fator (LIMA; MEGLIORINI; CARMO, 2009, p. 1)
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Os estudantes afirmaram que o valor da cesta básica subiu devido à inflação

e ao aumento dos impostos. Percebemos uma compreensão parcial acerca do que

foi proposto, pois realmente a inflação pode ser percebida, e podemos concluir isso

a partir da análise do preço da cesta básica durante o período de 09/2015 até

09/2020. Porém, não podemos afirmar que houve aumento dos impostos durante o

período. Pelo contrário, constatamos uma redução. A Lei n.o 10.865, de 2004, no

artigo 8, §12, inciso X, que trata da redução nos casos de importação, aplica a

redução à alíquota zero nos produtos hortícolas, frutas e ovos.

A Lei n.o 10.925/2004, em seu artigo 1°, reduz as alíquotas do Programa de

Integração Social/ Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público

(PIS/Pasep) e da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins)

incidentes na importação e na comercialização do mercado interno de fertilizantes e

defensivos agropecuários e dá outras providências, o que acarreta uma redução no

preço da produção. A lei também prevê que ficam reduzidas a zero as alíquotas da

contribuição de PIS e Cofins na importação e receita bruta na venda no mercado

interno de produtos constantes na cesta básica, como farinha, pão, leite, manteiga,

óleo de soja, café, açúcar e carne. PIS/Pasep e Cofins são alguns dos impostos que

são cobrados sobre vendas de mercadorias.

A influência do preço do produto não é definida apenas por esses dois

fatores citados pelos estudantes (aumento de impostos e inflação). Por exemplo, o

preço do Dólar e de outras moedas externas poderia influir nos dos alimentos da

cesta básica, os preços do transporte, do petróleo e das embalagens também. Ainda

há muitas outras variáveis que poderiam alterar o preço final da cesta básica. Ao

analisarmos a carne, que é um produto da cesta básica, de acordo com Gomes

(2020), o valor da arroba do boi é determinado pela exportação, pela 2sazonalidade

e pelo consumo interno e externo. Foi observado também que as eleições são um

fator que gera variação do preço da arroba. O dólar também pode influenciar o preço

do produto. Tais variações poderiam ser consideradas pelo grupo e podem surgir na

aplicação da sequência didática.

Na atividade 3, levamos os alunos a perceberem que também houve uma

mudança no valor do salário-mínimo no período analisado. Apresentamos a eles, na

2 Sazonalidade: são as variações que ocorrem em determinada época, em determinada estação do ano.
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sequência didática, uma tabela, cuja fonte foi o Dieese, que mostrava que o salário-

mínimo era de R$ 100,00 em 09/1995 e de R$ 1.039,00 em 09/2020. Depois,

perguntamos por que ocorre essa alteração. No Brasil, a modificação no valor do

último salário-mínimo foi estipulada pela inflação medida pelo Índice Nacional de

Preços ao Consumidor (INPC).

Os estudantes responderam que ocorre mudança no valor do salário-mínimo

devido à inflação. Confirmaram essa resposta na conversa:

Professor: Podemos perceber uma alteração no salário-mínimo?
Estudante 1: Pode.
Professor: Diminuiu o salário-mínimo?
Estudante 1: Não.
Professor: O que aconteceu?
Estudante 3: Aumentou.
Professor: Em setembro de 2015, o salário-mínimo era de 100 reais. Em
setembro de 2000, já foi para 151 reais. Já em setembro de 2005 o salário
passou para 300 reais. Em setembro de 2010, 510 reais. 788, em setembro
de 2015 e, em setembro de 2020, 1039 reais. O que vem na cabeça de
vocês, por qual motivo esse salário sobe?
Estudante 1: Por causa da inflação?

Pudemos perceber uma insegurança na fala do estudante ao afirmar que a

causa foi a inflação. É importante compreender esse movimento, porque a política

de valorização do salário-mínimo, de acordo com Summa (2016) constitui um

elemento importante para explicar a inflação salarial e a inflação ao consumidor.

Faltou, nesse momento, o professor-pesquisador fazer indagações ao estudante

para descobrir o motivo que o levou a chegar a essa conclusão.

Na atividade 4, pedimos aos discentes que analisassem se o poder de

compra aumentou ou diminuiu entre setembro de 1995 e setembro de 2020.

Questionamos qual era a porcentagem do valor gasto com a cesta básica em

relação ao salário-mínimo em 1995, depois em 2010 e por último nos dias de hoje.

Percebemos que poderíamos ter incluído uma situação-problema para apresentar a

atividade ao estudante.

Ao serem questionados sobre o salário-mínimo e uma possível valorização ou

desvalorização do dinheiro, houve uma contradição nas respostas dos alunos, o que

nos levou a pensar que não houve compreensão integral da pergunta por parte de

todos os estudantes. Indagamos se o poder de compra subiu ou diminuiu e por que
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isso ocorreu. O estudante 2 respondeu: “Subiu por causa da valorização do

dinheiro.”

Realmente subiu, porém não houve uma valorização do dinheiro, pelo

contrário, percebemos uma desvalorização da moeda brasileira durante o período

de 1994 até 2021, pois temos mais moeda no mercado. Uma das principais causas

da desvalorização de uma moeda é sua oferta em abundância ou déficit na balança

comercial. Balança comercial é a diferença entre as exportações e importações de

um país. Déficit na balança comercial refere-se às importações do país superando

as exportações, ou seja, o país comprou mais do que vendeu para outros países. A

desvalorização da moeda causa inflação e diminui o poder de compra no mercado

interno. Mas é importante salientar que a desvalorização da moeda nem sempre

significa que haverá redução do poder de compra interno.

Professor: Se o dinheiro aumentou, logo, eu vou ter um poder de compra
maior?
Estudante 2: É.
Estudante 1: Depende do planejamento, se planejar hoje, podemos viver
melhor lá na frente.

Percebemos que um dos estudantes compreendeu um dos conceitos de

Educação Financeira ao afirmar que o planejamento pode proporcionar um futuro

melhor, contudo, na resposta do estudante 2, vemos que ele ainda precisava de

mais estímulos para refletir sobre a situação. De acordo com Teixeira (2016, p. 33),

“Educação Financeira diz respeito ao planejamento de hoje para se viver melhor no

futuro.” Durante a atividade, continuamos a questionar os alunos para que

entendessem que, quando temos mais dinheiro no mercado, isso nos remete a uma

desvalorização do dinheiro. O estudante 3 confirmou para os outros que

compreendeu ao afirmar que o dinheiro está perdendo valor: “O valor do dinheiro vai

diminuindo porque perde seu valor.”

Ao analisarmos os dados, depois da atividade ter sido executada, com mais

tempo, notamos que mais indagações da nossa parte seriam necessárias para levar

os alunos a perceberem que houve recuo do poder de compra no período analisado.

Por exemplo, Amanda trabalha como operadora de caixa desde 1995 em Belo

Horizonte, ganhando um salário-mínimo desde então. Ela vive reclamando para sua
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amiga Mel que seu salário atualmente não dá para comprar as mesmas coisas que

comprava antigamente. Mas a Mel disse que não, que a Amanda está gastando

demais nas festas de final de semana. Para provar a sua amiga que não é esse o

motivo, Amanda fez uma tabela de cinco em cinco anos até chegar aos dias de hoje,

com seu salário e o ano. Considerando que a tabela dela é idêntica a nossa,

subtraiamos o salário da Amanda (salário-mínimo) pelo valor da cesta básica,

verificando se o dinheiro dela tem sobrado mais atualmente ou não.

Na atividade 5, questionamos os estudantes em relação ao dinheiro, se

houve valorização ou desvalorização. Ao analisarmos as conversas e o material

entregue, a sequência didática, percebemos que os alunos compreenderam que

houve uma desvalorização da moeda devido à inflação. Na conversa seguinte,

discutimos sobre o período da pandemia.

Professor: Isso. Vamos pegar somente o período da pandemia. Durante o
período da pandemia, a gente teve um período de inflação?
Estudante 1: Sim.
Professor: Sim? Como que a gente sabe isso?
Estudante 2: Os juros então, o aumento do preço.
Estudante 1: É, os valores subindo.

O estudante 2 afirmou que há o aumento dos juros, logo, do preço. De acordo

com Costa, Deos e Brito (2021, p. 707), “o controle da inflação, utilizando-se

somente da taxa de juros, pode ter resultados a curto prazo contraditórios ao

pretendido no estabelecimento da meta inflacionária.” Compreendemos que, se há

um aumento dos juros e o consumidor final realizar uma compra utilizando crédito,

ele pagará a mais por aquele produto ou serviço devido a altas taxas de juros.

O estudante 1 compreendeu que a inflação corresponde a um período em

que ocorre o aumento dos preços de forma contínua. A inflação pode ser

conceituada como

um aumento contínuo e generalizado no nível geral de preços. Ou seja, os
movimentos inflacionários representam elevações em todos os bens
produzidos pela economia e não meramente o aumento de um determinado
preço. Outro aspecto fundamental refere-se ao fato de que o fenômeno
inflacionário exige a elevação contínua dos preços durante um período de
tempo, e não meramente uma elevação esporádica dos preços. (LUQUE;
VASCONCELLOS, 2002, p. 315)
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Na atividade 6, solicitamos aos estudantes que fizessem a leitura da matéria

do Diário do Nordeste (Figura 5) intitulada “Dataprev adia para sexta consulta para

saber quem vai receber o auxílio emergencial 2021” (2021).

Figura 5 – Parte da matéria do Jornal Diário do Nordeste

Fonte: Dataprev. https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/negocios/dataprev-abre-hoje-consulta-
para-saber-quem-vai-receber-o-auxilio-emergencial-2021-1.3063330 (2021).

Depois de lida a reportagem (Figura 5), lançamos um desafio. Pedimos aos

estudantes que montassem uma tabela (Tabela 2) com os valores da cesta básica

que devia ser suficiente para alimentar uma família com 4 pessoas para o período

de um mês. O preço da cesta básica deveria ser o mesmo do auxílio emergencial no

valor de R$ 250,00.

Ao apresentar os slides, o professor orientou os alunos a assistirem a dois

vídeos. O primeiro (CESTA BÁSICA..., 2021) apresenta uma reportagem de 2021

que afirma que o valor da cesta básica subiu em 11 capitais do Brasil. O segundo

(QUANTO CUSTA..., 2020) mostra o valor dos produtos da cesta básica brasileira

adquirida nos EUA, na moeda corrente do país. O vídeo foi postado em 2020. A

cesta básica custou 106 dólares, e o salário-mínimo era de 1.353 dólares, segundo

o vídeo. O link do vídeo foi disponibilizado para os estudantes no chat do Google

Meet, individualmente eles assistiram aos materiais, utilizando fones de ouvido para

isso. Apesar de testar o equipamento antes da aula, tivemos problemas na

reprodução coletiva; por isso, optamos pela visualização individual. Alguns

assistiram mais rápido, outros um pouco mais devagar, o professor pediu, então,

para aqueles que terminassem antes que aguardassem por alguns instantes. A

tecnologia pode mudar e interferir na atividade, pois alguns equipamentos foram

mais lentos que outros. Porém, apesar de a estratégia de pedir para aguardar ter

sido a solução encontrada, ela pode causar descontentamento para quem espera e
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certo constrangimento por quem ainda está assistindo, pois um dos estudantes

achou que atrapalharia a aula.

Após assistirem aos vídeos, 3Cesta básica sobe em 11 capitais do Brasil e,
4quanto custa cesta básica e salário mínimo nos Estados Unidos os alunos

começaram a conversar sobre o vídeo. O estudante 1 disse: “A diferença para os

Estados Unidos é...”. Nesse momento, fez com o rosto expressões de espanto, em

estar maravilhado com aquela informação. Já havíamos calculado o valor da cesta

básica no Brasil, e o estudante 1 ficou espantado com a diferença do valor da cesta

básica brasileira em comparação com a estadunidense.

Professor: Então, quase 13 cestas básicas, é isso?
Quase 13 cestas básicas é a quantidade que é possível comprar nos
Estados Unidos com o salário-mínimo.
Estudante 1: 13, né?! [com um tom de surpresa]

3 Disponível em:<https://www.youtube.com/watch?v=n9Ui8TpnJwc>.

4Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=lghqS1to-Q4>

http://www.youtube.com/watch?v=n9Ui8TpnJwc
http://www.youtube.com/watch?v=lghqS1to-Q4
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Nesse momento, o estudante 1 já havia buscado no site do Dieese o valor da

cesta básica em 2020. Ele já tinha esse valor anotado. Porém, buscou novamente.

Professor: E aqui dá para comprar 2,5?
Estudante 1: Isso.
Professor: Só que a gente tem que ver uma coisa. Se a gente fosse daqui
para comprar lá, a gente não conseguiria. Porque os preços demonstrados
no vídeo são em dólar. Mas o poder de compra nos EUA, de acordo com o
vídeo que vocês viram, é maior ou menor do que do brasileiro?
Estudante 1: Maior.
Professor: Por que o poder de compra é maior?
Estudante 1: Porque o preço é menor.
Estudante 2: É menor, e eles ganham mais.
Professor: Mas o salário deles não é praticamente igual ao nosso? Sem
fazer conversão. Por que o preço lá é menor do que no Brasil?
Estudante 1: Imposto.
Professor: Imposto nos EUA é menor do que no Brasil.

Podemos confirmar no trabalho intitulado “Tributação: uma comparação do

imposto sobre o consumo entre o Brasil e os Estados Unidos”:

Logo, os impactos financeiros causados pelo tributo sobre o consumo no
Brasil são de valor muito maior ao dos Estados Unidos. Assim afetando
mais a população pobre por comprometer uma porcentagem maior de sua
riqueza do que pessoas com maior renda, visto que o imposto indireto não
se preocupa com a capacidade econômica do contribuinte. Conclui-se que
os cidadãos brasileiros acabam pagando impostos indiretos integralmente
sobre itens de necessidade primária, sendo que o salário-mínimo não
oferece recurso suficiente para tal obrigação, tornando uma cesta básica
mais cara do que deveria ser (SCHOENFELD; SCHUH, 2019, p.143).

Na sequência, conversamos sobre a questão política. Por exemplo, nos

Estados Unidos o imposto é menor, porém não há Sistema Único de Saúde (SUS),

assim, caso os estadunidenses precisem de atendimento médico, por exemplo,

devem pagar pelo serviço.

Nos Estados Unidos, são constantes as críticas ao sistema de atendimento
em saúde provenientes de alguns dos seus principais bioeticistas. Lá, onde
não existe um sistema nacional de cobertura sanitária universal, o Estado
obriga o cidadão a contratar seu seguro com a companhia que lhe parecer
mais favorável dentro do sistema de economia de mercado. Estas
companhias, para não diminuir seus lucros, acabaram convertendo os
médicos em seus próprios agentes: o médico recebe um orçamento anual
fixo da seguradora para atender uma determinada quantidade de pacientes;
quanto mais economiza, maiores serão seus ganhos, o que, sem dúvida,
estimula faltas deontológicas da mais variada gravidade. As necessidades
da população pobre e carente, por outro lado, são cobertas com um
orçamento que vem anualmente se mostrando insuficiente (GARRAFA;
OSELKA; DINIZ, 2009, p. 4).
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Porém, como são muitas as variáveis que teríamos que analisar, optamos por

nos concentrar nas atividades e deixar a curiosidade dos estudantes aguçada para

que pesquisassem futuramente as razões pelas quais o poder de compra nos

Estados Unidos supostamente seria maior do que no Brasil.

A partir da tarefa solicitada, os alunos criaram uma cesta básica. Usaram,

para isso, o valor do auxílio emergencial de 250 reais, disponibilizado pelo governo

às famílias de baixa renda.

Figura 6 – Cesta básica com valor máximo de R$ 250,00 estruturada pelo
estudante 3

Fonte: Arquivo da pesquisa (2021).

Figura 7 – Cesta básica de R$ 250,00 planejada pelo estudante 1

Fonte:Arquivo da pesquisa (2021).
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Como a imagem não ficou nítida, transcrevemos as respostas do estudante

1: Quadro 3: transcrição das respostas do estudante 1

Produto Preço total por produto

Carne R$ 99,00

Arroz R$ 105,00

Feijão R$ 110,00

Macarrão R$ 25,00

Banana R$ 3,45

Laranja R$ 7,00

Melancia R$ 15,00

Manga R$ 5,00

Preço total da cesta-básica R$ 369,48

Fonte: elaborado pelo autor, baseado nos arquivos de pesquisa (2021)

Podemos perceber que o discente modificou bastante a cesta básica original

e excluiu alguns alimentos. Discutimos com os alunos que faltou fontes de gordura e
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proteína e predominaram as de carboidratos. O estudante não colocou verduras na

cesta. Contudo, o que mais chamou nossa atenção é que ele não conseguiu montar

a cesta básica com o valor estipulado no desafio, ou seja, R$ 250,00. Se o

estudante não conseguir diminuir o valor da cesta básica em uma situação real, ele

entraria em uma situação de endividamento.

Aproveitamos essa tarefa do estudante para conversar sobre o cartão de

crédito. Essa ferramenta poderia até ser vantajosa se as contas fossem pagas em

dia. Porém, se o usuário não tiver dinheiro para pagar, como poderia ser o caso de

uma família que faz uso do auxílio emergencial de R$ 250,00, o uso do cartão de

crédito pode não ser uma boa opção. O não pagamento de uma dívida no cartão de

crédito custaria bem caro numa eventual inadimplência.
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Para refletir sobre isso, foi solicitado aos estudantes que fizessem uma rápida

busca na internet sobre a porcentagem do aumento de uma dívida no caso de uma

pessoa que não pagasse a fatura do cartão de crédito por um ano. Eles encontraram

valores de até 800% ao ano. Fizemos, então, um cálculo simples para que

compreendessem a problemática do endividamento no cartão de crédito. Numa

dívida de 100 reais, seria: 100,00 x 800% = 800 reais. Explicamos aos estudantes

que, se uma pessoa ficar devendo 100 reais no cartão de crédito nessa compra e,

após um ano não tiver realizado o pagamento, essa dívida poderia chegar a R$

800,00.

O estudante 2 (Figura 8) levou em consideração na tarefa o fato de a carne

estar com um preço muito elevado naquele momento; por isso, optou por não inserir

esse item na cesta básica. Nossa preocupação foi com os nutrientes que poderiam

faltar a essa família, no caso, proteína. Há algumas fontes de proteína como leite e

feijão, mas será que seria a quantidade necessária? O estudante colocou fontes de

gordura (óleo) e carboidratos.

De acordo com Brasil et al. (2015, p. 72 ), “o leite bovino normal contém cerca

de 3,5% de proteína”, ou seja, 35 g por litro de leite. Multiplicamos essa quantidade

por 6 litros comprados, dividimos por 30 dias no mês e obtemos 7. Isso quer dizer

que o leite poderia fornecer a quantidade de proteínas necessárias para uma pessoa

de, no máximo, 7 kg de massa corpórea durante o mês.

Em relação ao feijão, em consonância com Pires (2005, p. 158), “a

porcentagem de proteínas em feijão varia entre 16 e 33%.” Consideramos 33% de

um 1kg de feijão e multiplicamos esse valor por 4 quilogramas propostos na cesta

básica pelo estudante 2. Em seguida, dividimos esse valor por 30 dias, que

corresponde a um mês e tivemos uma quantidade de 44 gramas de proteínas

diárias. Ou seja, poderia ser proteína suficiente para uma pessoa cuja massa

corporal fosse igual ou inferior a 44 quilogramas.

Podemos constatar que não seriam suficientes o feijão e o leite, de acordo

com as recomendações nórdicas de Nutrição e a Sociedade Europeia de Nutrição
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Clínica e Metabolismo, que indicam a ingestão de 1,0 g a 1,3 g de proteína por

quilograma de peso corporal por dia.

Figura 8 – Cesta básica criada pelo estudante 2 com o valor de R$ 250,00

Fonte: Arquivo da pesquisa (2021).

Observamos que o estudante 5 apontou a quantidade de cada alimento que

faria a composição de sua cesta-básica. Assim, pudemos perceber a linha de

raciocínio empregada por ele. Quando o aluno respondia à atividade, constatamos

que as quantidades foram modificadas para que sua cesta tivesse um valor mais

próximo de R$ 250,00, conforme a proposta da atividade.

Ao notarmos que o estudante não tinha colocado carnes em sua cesta,

paramos para conversar sobre o aumento dos preços e sobre os fatores que

poderiam elevar o preço de uma mercadoria. Comentamos sobre o preço do dólar ,

uma das variáveis que poderiam modificar o preço dos alimentos e dos

medicamentos utilizados na criação dos animais. Conversamos também sobre a

pandemia; nesse período, alguns países deixaram de produzir insumos. Outro ponto

é que, se os produtores brasileiros venderem suas mercadorias em dólar,

supostamente eles teriam um lucro maior. Para manter os preços, seria necessário

aumentar a produção. Como consequência desse movimento do mercado, faltariam

produtos para o Brasil; então, ocorreria o aumento do preço para os brasileiros.

Dialogamos também sobre o valor do petróleo e o modo como este poderia alterar o

preço de produtos por causa do custo transporte e das embalagens.
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A substituição de alimentos da cesta básica por insumos da época também

foi uma estratégia muito interessante. Pois, se há uma quantidade elevada de um

produto, o preço tende a cair. Não foi percebido pelos estudantes que fatores

climáticos podem afetar o preço dos alimentos, como grãos e verduras, nem que a

quantidade de produção de alimentos altera seu valor. Os discentes também não se

atentaram a outros tipos de proteínas, como ovo, soja e grão-de-bico, que poderiam

diminuir o valor da cesta básica.

Sobre a retirada de alguns alimentos da cesta básica por alguns estudantes,

a questão a ser analisada seria os impactos nas necessidades nutricionais do corpo.

De acordo com Carneiro, Souza e Moura (2013, p. 361), “as grandes refeições,

como almoço, jantar e ceia, devem fornecer 60% de carboidratos, 15% de proteínas,

25% de gorduras totais, sendo menos de 10% gorduras saturadas e 720 a 960

miligramas de sódio.”

Enfim, todos chegaram à conclusão de que o auxílio de R$ 250,00 não seria

suficiente para sobrevivência de uma família. Retomamos aqui uma citação de

Teixeira (2016, p. 33): “um aprendizado consciente de como lidar com o dinheiro

poderá gerar uma nova sociedade muito melhor preparada para os desafios do

capitalismo e do consumismo, além de propiciar uma economia mais forte e

consolidada.” Saber decidir de forma consciente, verificando as variáveis que

envolvem o dinheiro, é importante tanto para a vida pessoal quanto profissional e

afeta o governo e suas decisões, que acarretam consequências para toda uma

sociedade.

Para analisar a compreensão dos estudantes sobre cidadania e impostos, na

atividade seguinte, solicitamos a eles que realizassem uma pesquisa para identificar

os fatores que poderiam influenciar o preço dos produtos.

Professor: Faça uma pesquisa para verificar o que pode influenciar na
alteração do preço dos produtos. A gente já comentou alguns. Quais são?
Estudante 1: Imposto e inflação.
Professor: Será que tem alguma coisa a mais? Por exemplo, será que o
preço do dólar pode influenciar no preço dos produtos finais?
Estudante 2: Pode!

Percebemos, analisando a atividade, que poderíamos ter colocado uma

situação-problema. Por exemplo, Jorge foi comprar um aparelho Smartphone e, ao
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chegar à loja, começou a refletir sobre aquela compra e perguntou para o vendedor:

“Quais fatores influenciam o preço final desse aparelho?” O vendedor ficou sem

saber o que responder. Vamos ajudar o vendedor verificando quais os fatores que

influenciam o preço final de um aparelho Smartphone?

Na próxima seção, ao apresentar a sequência didática, que também faz parte

do produto educacional gerado por esta pesquisa, analisaremos as considerações

elaboradas pelos estudantes para a solução das problemáticas descritas. Essa

abordagem foi relevante para compreender a potencialidade do produto educacional

em uma perspectiva de educação crítica e para compreender como se deu a

construção da aprendizagem pelos estudantes.

4.2 Uma análise por parte dos estudantes: cidadania e impostos

No mês de novembro de 2021, com a participação de dois estudantes foi

aplicada outra atividade da pesquisa pelo Google Meet, outros três participantes da

pesquisa apresentaram apenas o Plano de Estudo Tutorado, não participando das

aulas em tempo real. A atividade foi respondida no material impresso de forma

individual. O objetivo dessa atividade foi entender a necessidade dos impostos e

fazer uma reflexão sobre cidadania.

Os alunos receberam a sequência didática impressa e em formato digital pelo

aplicativo WhatsApp e pelo Conexão Escola (Google Classroom), em PDF. No

primeiro momento, comentamos o objetivo da atividade. As mesmas atividades

foram também apresentadas por meio da plataforma Google Meet. A duração deste

segundo bloco de atividades foi de 4 aulas de 50 minutos, que ocorreram No

laboratório de informática.

No laboratório de informática, com os alunos conectados pelo Google Meet, o

professor apresentou por meio de slides o texto “Tributos – Impostos, taxas,

contribuições e a esperada reforma tributária” (OLIVIERI, [2021]), que apresenta

inicialmente uma comparação entre os tributos pagos no Brasil e a carga tributária

dos países mais ricos do mundo. Em seguida, o artigo aborda a diferença entre

impostos, contribuições de melhorias e taxas. Explica também a diferença entre

tributos diretos e indiretos.
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O professor-pesquisador fez considerações e tentou interações com os

estudantes, mas eles não se sentiram à vontade para se manifestar oralmente, a

turma estava apenas com dois alunos presencialmente e estes demonstraram certo

receio em comentar um assunto sobre o qual, até então, não tinham conhecimento

suficiente. Talvez os discentes pudessem ser mais bem orientados pelo docente,

direcionados novamente para a pesquisa de impostos e cidadania, antes da

abordagem oral da temática.

O professor-pesquisador pediu para que os estudantes realizassem as

atividades e disse que iria orientá-los. Ficando mais próximo aos alunos,

acompanhou todo o processo de busca deles na internet para resolver as atividades.

Em seguida, dialogou com eles sobre o melhor tipo de gráfico.

Para que os estudantes escolhessem o melhor tipo de gráfico para

representar os tributos da cesta básica, colocamos na sequência didática uma breve

apresentação, exposta no Quadro 4.

Quadro 4 – Descrição de acordo com o tipo de gráfico
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Fonte: Elaborado pelo autor (2022).

O professor-pesquisador realizou uma breve apresentação dos tipos de

gráfico aos estudantes, conforme o Quadro 3. Durante os questionamentos, os

alunos não opinaram e foram poucas as interações com o professor. Mas quando

ele perguntou se conheciam o histograma e o gráfico de caixa, expressaram

curiosidade.
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O professor-pesquisador apresentou a atividade em que os estudantes

criariam um gráfico com os impostos dos produtos da cesta básica brasileira. Em

consonância com o Decreto-Lei n.o 399, apresentou a eles a análise que tratava da

cesta básica versus o salário-mínimo. Na atividade supracitada, foi solicitado que,

após o desenvolvimento do gráfico, os estudantes analisassem o gráfico concluído e

expusessem as conclusões a partir dessas atividades. Eles responderam às

perguntas e entregaram as resoluções pessoal ou virtualmente, pelo Google

Classroom, analisamos o material recebido, A primeira atividade levou os estudantes

a refletirem sobre o tema cidadania.

De acordo com Costa (2019, p. 106), “não se pode conceber uma cidadania

plena, sem assegurar o direito ao acesso ao conhecimento que permita um

comportamento para uma vida financeira saudável.” Compreendemos que a

Educação Financeira, além de oportunizar uma vida financeira saudável, tem

relação com a cidadania, pois faz um cidadão ter consciência dos riscos e benefícios

que o mercado financeiro oferece, saber decidir entre o que comprar e a

necessidade de comprar. Acreditamos que se uma população não tiver consciência

do que faz com seu dinheiro, isso poderá refletir na política, visto que os

governantes terão que se preocupar em amenizar a situação econômica de seu

país.

A cidadania, de acordo com Gomes (2010, p. 212), “permite à população

atuar nas diversas esferas da sociedade – e em especial, nas questões que

envolvem o meio ambiente.” Podemos pensar que cidadania está na prática do

simples ato de pensar que ao comprar um produto, por exemplo, um xampu e não

usá-lo, podemos estar contribuindo para a poluição do meio ambiente.

Resumidamente, para sua produção, houve necessidade de água, energia, plástico

para sua embalagem e, às vezes, petróleo em sua composição, bem como foi

preciso transportá-lo, novamente com uso de petróleo. Ademais, o xampu não

usado e despejado no meio ambiente aumenta a quantidade de lixo da cidade em

que se reside. Partindo dessas ideias, questionamos aos estudantes sobre o que

seria cidadania. E, complementando a perguntamos o que seria preciso para ser um

cidadão consciente. Perguntávamo-nos, ao elaborar a sequência didática, se algum

estudante chegaria a relacionar cidadania à Educação Financeira de alguma forma.
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Além disso, queríamos saber o conhecimento inicial que eles tinham sobre o

assunto.

Na atividade, percebemos ausência de conhecimento inicial dos estudantes

sobre o assunto quando verificamos que quatro dos cinco participantes não

responderam aos questionamentos. Notamos a relação da Educação Financeira

com a cidadania apenas na sequência didática do estudante 2, que escreveu:

“Cidadania: Igualdade do indivíduo perante a lei. Pode exercer o conjunto de direitos

e liberdades políticas socioeconômicas de seu país.” Mas, após a aplicação da

atividade, percebemos que poderíamos ter explorado mais o assunto com o objetivo

de impulsionar os estudantes a descobrirem mais.

O professor-pesquisador percebeu que poderia ter questionado mais os

alunos sobre a compreensão do que ele escrevera. Por exemplo, poderia ter

perguntado: “O que é igualdade? O que são direitos e liberdades políticas e

socioeconômicas? Com suas palavras, o que é cidadania? Qual a relação entre

cidadania e consumo?” E se ainda assim, não soubessem responder, ter

direcionado-os a uma pesquisa na internet.

Seguindo essa linha de raciocínio, na atividade 2, questionamos os

estudantes sobre a influência dos tributos nos preços dos aparelhos smartphones no

Brasil. Na Figura 9, o estudante 3 respondeu que sim.

Figura 9 – Tributos influenciam os smartphones no Brasil, de acordo com a

resolução do estudante 3

Fonte: Arquivo do autor.

O estudante 3 respondeu: “Sim. Influenciam quase 40% do custo do

Smartphone.” Percebemos que o aluno fez uma pesquisa dos tributos que

influenciam o preço do aparelho e chegou à conclusão de que quase 40% do

valordo smartphone no Brasil são tributos. Porém, percebemos nas respostas que

eles não tiveram a curiosidade de verificar quais tributos estavam inclusos nesses

40% do valor. Entendemos que o aluno deve ser formado para compreender a

estrutura do Estado para que esteja apto ao exercício da cidadania.

Se torna essencial o conhecimento da estrutura do Estado, da função
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socioeconômica do tributo e de como são alocados os recursos públicos. O
grande foco da educação fiscal, para o Estado, é o fortalecimento, a
solidificação e a plena efetivação da cidadania. (SANTIAGO, 2010, p.10)

Na atividade 3, solicitamos que os alunos buscassem quais seriam os

impostos no smartphone, porém fizeram uma pesquisa muito superficial e

encontraram apenas os impostos totais, não buscando quais tributos estão

embutidos no preço dos aparelhos. Então, orientamo-los para pesquisarem quais

são os tributos embutidos no preço do smartphone no Brasil.

Transcrevemos a resposta do estudante 5: “Política Tributária Brasileira,

Legislação.” Podemos perceber que a sequência de atividades teve uma quebra de

assunto. O objetivo era levar ao conhecimento dos estudantes algo que levantasse

mais interesse. Porém, os smartphones pareciam um pouco fora da realidade dos

alunos, que demonstraram mais entusiasmo diante de produtos da cesta básica, que

fazem parte da rotina familiar. Aparelhos smartphones não são algo que se compra

com tanta frequência; e alguns estudantes não os têm; já a cesta básica é algo

recorrente na vida de todos, podendo ser um assunto comum a se discutir com o

grupo familiar.

Na última atividade, os alunos desenvolveram um gráfico dos impostos. Essa

atividade foi elaborada após discussões com os discentes sobre a melhor forma de

apresentar os dados e comunicar os resultados por meio de gráficos.

O professor-pesquisador perguntou como os estudantes poderiam comunicar

e apresentar os impostos. Um dos alunos afirmou que seria possível fazer uma

tabela. Necessitamos voltar à leitura da atividade para que analisassem o que foi

pedido para apresentar por meio de gráficos. Os estudantes teriam a disciplina de

Estatística no segundo ano, de acordo com a matriz curricular, porém já deveriam ter

tido contato com ela por meio das aulasde Matemática. A Estatística é anunciada

pela BNCC desde as séries iniciais do Ensino Fundamental, mas consideramos

queestes estudantes não tiveram acesso, já que a BNCC está nos primeiros anos de

implementação.

Os gráficos desenvolvidos de forma manual e sem acompanhamento do

professor-pesquisador não ficaram adequados. Como podemos perceber na

figura10. O estudante não utilizou nenhuma métrica para construção e não tem

como identificar as informações.

Figura 10 – Construção do gráfico pelo estudante 1
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Fonte: Arquivo do autor.

Percebemos ainda, que houve tentativas de produzir gráficos de linhas, o que

não é o ideal, porque os dados não permitem a construção de uma série temporal.

Assim, os alunos não conseguiram argumentar fazendo uma análise do gráfico para

apresentar as conclusões solicitadas. No momento da aula pelo Google Meet, eles o

desenvolveriam de forma manual, porém disseram não saber como fazer. O

professor perguntou se gostariam de criar por uma planilha eletrônica, e eles

disseram que seria difícil. O docente, então, disse que não era difícil e que poderia

ensinar, porém eles deveriam decidir em qual gráfico colocariam os dados. Pedindo

para que retornassem a leitura referente ao quadro 4 e decidissem a partir das

orientações.

Solicitamos, na atividade, que o estudante fizesse uma análise do gráfico. O

estudante 4, que fez o Gráfico 1, escreveu: “Os impostos da cesta básica é cerca de

23%.” Questionamos os alunos se poderíamos usar outro tipo de gráfico.

Perguntamos se usássemos o gráfico de barras horizontais não ficaria melhor. Eles

construíram, mas verbalizaram que ficou mais difícil a leitura e voltaram ao gráfico

de barras verticais. Os gráficos, de acordo com Müller (2018, p. 33), “podem

oferecer recursos para que os alunos e a sociedade se posicionem de modo

investigativo, reflexivo e crítico frente a determinados temas que fazem parte do

cotidiano.” Notamos a importância de os estudantes construírem os gráficos e

decidirem qual a melhor representação após conhecimentos prévios.

Gráfico 1 – Impostos da cesta-básica por produto unitário

Fonte: Arquivo do pesquisador.
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Em conversa com os estudantes, após eles desenvolverem as atividades,

percebemos que não se preocuparam com o título do gráfico nem com a fonte e

utilizaram cores monocromáticas e, esses aspectos dificultaram a leitura. Porém,

como eles têm o costume de ver e utilizar gráficos, optaram pelo gráfico mais

comum. A BNCC aponta a importância da identificação de inadequações em

gráficos, que poderiam induzir ao erro:

Analisar gráficos e métodos de amostragem de pesquisas estatísticas
apresentadas em relatórios divulgados por diferentes meios de
comunicação, identificando, quando for o caso, inadequações que possam
induzir a erros de interpretação, como escalas e amostras não apropriadas.
(BRASIL, 2018, p. 525)

Percebemos também que os gráficos realizados em casa, sem o auxílio do

professor, ficaram com erros; por exemplo, não conseguimos identificar quais eram

os valores associados a cada produto da cesta básica. Os que realizaram em casa

fizeram com gráfico de linhas ou nem tentaram responder à questão, deixando-a em

branco. Constatamos a importância da relação professor-estudante no processo de

aprendizagem.

A BNCC, ao definir as competências, cita o pleno exercício da cidadania, o

documento também preza pelo consumo responsável, o que nos remete à Educação

Financeira, presente como tema transversal. A BNCC ainda orienta a trabalhar pela

investigação, pela reflexão e pela resolução de problemas, as atividades de

Educação Financeira também demonstram a possibilidade de serem trabalhadas por

outras disciplinas e/ou de forma interdisciplinar.

Percebemos uma contextualização ao abordarmos a Geografia ao falar de

diferentes regiões. Na História, tivemos que rever um breve histórico da moeda Real

no Brasil. Foi necessário trazer dados reais e mostrar aos alunos como pesquisar

para obter outros dados do tipo. Na Biologia ao discutirmos questões de

sustentabilidade e nutrição.

Destacamos também a necessidade de levar ao conhecimento dos alunos

ferramentas para ajudá-los a tomar decisões financeiras conscientes. Campos

(2014) afirma que o Brasil tem elevadas taxas de juros e liderou o ranking de taxas

de juros no mundo.

De acordo com Wild e Pfannkuch (1999), o objetivo da investigação

estatística é o aprendizado dentro do contexto, sintetizando novas ideias e

informações com os saberes existentes para uma melhor compreensão. A Educação

Estatística pode ser uma importante ferramenta auxiliando na análise de dados. Ela
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vai além das fórmulas matemáticas, o que auxilia na tomada de decisões mais

acertadas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho teve como proposta construir um material didático e entender

seu potencial. Tencionamos compreender como a coleta e análise de dados

financeiros e/ou estatísticos oriundos de situações cotidianas poderiam auxiliar na

Educação Financeira de estudantes do curso Técnico em Logística do primeiro ano

do Ensino Médio Integral.

Percebemos que a coleta de dados estatísticos em situações reais auxiliou na

aprendizagem dos estudantes quanto à motivação e à aplicação dos conhecimentos

adquiridos. Mas o assunto e a Educação Financeira ainda poderiam ser bastante

explorados. A Educação Estatística nos auxiliou especialmente na parte de análises,

contudo, dada a falta de experiência docente trabalhando dessa forma, percebemos,

a partir dos dados da pesquisa, que muitos outros conceitos poderiam ter sido

explorados durante as aulas. Por exemplo, poderia ter sido proposta a construção e

análise de um gráfico de linhas na primeira análise por parte dos estudantes que se

referia ao contraste entre a cesta básica e o salário-mínimo. Essa reflexão ajudou a

melhorarmos a nova versão do produto educacional.

As atividades, as discussões em sala de aula, as produções dos alunos e os

estudos teóricos embasaram a análise do material preparado para as aulas de

Matemática Financeira. Nesse sentido, destaca-se a importância da avaliação do

planejamento de aula e do material produzido pelo professor para ser ofertado

durante o momento de pandemia de Covid-19, porém a sequência didática poderá

ser utilizada além da pandemia.

A construção de uma sequência didática na perspectiva de pesquisa e sua

implementação requer algumas etapas. Ao elaborar o produto, procuramos propor

situações reais em que os estudantes explorassem os dados, dando mais

significado às ações da vida cotidiana dos estudantes para proporcionar sua

emancipação futuramente.

Percebemos a importância de analisar o material produzido pelo professor

para ser aplicado em sala de aula. O professor lida com situações diversas e precisa

paulatinamente realizar ajustes entre o que planeja e o que acontece na interação

com os alunos.
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Os resultados deste estudo nos mostram que é possível potencializar o

ensino integrando nas áreas de Educação Matemática, Matemática Financeira a

Educação Financeira, Educação Estatística e a Estatística, para a análise de dados.

A pesquisa propiciou aos alunos e ao professor oportunidades que valorizam as

experiências pessoais e as possibilidades de aperfeiçoamento profissional.

Percebemos que o estudante que optou por realizar as atividades sem o

auxílio do professor de maneira remota não conseguiu realizar todas as tarefas. As

atividades e a mudança de comportamento exigem diálogo e compreensão dos

contextos em que os conteúdos se desenvolvem. Salientamos, neste trabalho, a

importância do professor no processo de ensino-aprendizagem, mesmo em

situações que envolveram a pesquisa de dados na internet por parte dos estudantes.

Considerando o estudante que está em um curso de Logística, mas não tem contato

com o trabalho, partimos para uma prática com objetos já conhecidos por eles e de

interesse dos jovens – produtos de supermercado e smartphone. Os estudantes

precisam compreender os impostos inseridos no preço final dos produtos e, além

disso, por que há tamanha tarifa. Ao entrar no mercado de trabalho, essa noção se

fará também necessária, tanto para vida laboral como para o exercício cidadão.

Consideramos que a principal contribuição aos estudantes nessa pesquisa foi

levá-los a compreender que a Estatística é uma aliada da Educação Financeira. Isso

porque coletar informações pode proporcionar condições para melhorar o poder de

escolha. Essa escolha pode ser levado para a vida pessoal e para a laboral.

Os resultados deste estudo sinalizam que as contribuições foram relevantes

para os participantes e para os profissionais da Educação, já que o tema Educação

Financeira é transversal e pode ser usado para ampliar o conhecimento em diversas

áreas. Esperamos que as informações obtidas a partir deste trabalho possam

embasar futuras pesquisas, com mais alunos, trabalho em grupo e projetos

interdisciplinares, de forma a favorecer o ensino-aprendizagem dos estudantes.

Percebemos ainda a importância da construção e do desenvolvimento de um

currículo que contemple a Educação Matemática, Educação Estatística, a Estatística

e o pensamento Estatístico desde as séries iniciais do Ensino Fundamental, e que

políticas públicas, paralelamente possa favorecer a formação do corpo docente.
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APÊNDICE A – TERMO DE ASSENTIMENTO PARA O MENOR ENTRE 12 E 18 ANOS

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa intitulada EDUCAÇÃO
FINANCEIRA: COLETA E ANÁLISE DE DADOS ESTATÍSTICOS EM SITUAÇÕES REAIS,
sob a responsabilidade dos pesquisadores Prof. Dr. Leandro de Oliveira Souza e Marcelo
Gomes Ferreira de Moraes.

Buscamos investigar como a coleta e a análise de dados financeiros oriundos de situações
cotidianas poderiam fomentar o pensamento Estatístico de estudantes do curso Técnico em
Logística do primeiro ano do Ensino Médio Integral.

O Termo/registro de Assentimento está sendo obtido pelo pesquisador Marcelo Gomes
Ferreira de Moraes, até a penúltima semana do mês de agosto deste ano, seja via on-line,
por meio do e-mail apresentado aos participantes desta pesquisa, seja de modo impresso,
neste caso o documento deve ser entregue na instituição escolar. Após o conhecimento das
informações descritas neste documento, você poderá decidir, dentro do prazo de uma
semana, se quer ou não participar desta pesquisa. Você terá o direito de desistir da
participação a qualquer momento, sem qualquer prejuízo, bastando apenas informar aos
pesquisadores a tomada de sua decisão (conforme Cap. III, da Resolução n.o 510/2016).

Você participará de reuniões virtualmente realizadas na plataforma Google Meet. A partir de
situações relacionadas a informações financeiras, será solicitado que o estudante e outros
participantes, em grupos, discutam e analisem as narrativas apresentadas e encontrem
formas de possíveis soluções. Nesse sentido, as equipes deverão realizar: reflexões sobre
os dados iniciais apresentados; coleta de dados; e, ao final, um registro gráfico que
apresente as soluções encontradas, com o intuito de socializar as reflexões que cada grupo
desenvolveu. Os encontros ocorrerão dentro do período de um mês, sendo dois por
semana, com uma hora cada, e serão videogravados.

Em nenhum momento você será identificado. Os resultados da pesquisa serão publicados;
ainda assim, sua identidade será preservada. O pesquisador terá o compromisso de divulgar
os resultados da pesquisa, em formato acessível ao grupo ou população que foi pesquisada
(Resolução CNS n.º 510, de 2016, Artigo 3º, Inciso IV). Você não terá nenhum gasto nem
ganho financeiro por participar na pesquisa.

Em razão do isolamento social causado pela pandemia de Covid-19, a pesquisa será feita
de forma on-line, da sua própria residência, não havendo custos com deslocamentos de
qualquer natureza.

Havendo algum dano decorrente da pesquisa, você terá direito a solicitar indenização por
meio das vias judiciais (Código Civil, Lei n.º 10.406/2002, Artigos 927 a 954 e Resolução
CNS n.º 510, de 2016, Artigo 19).

Os riscos de participar nesta pesquisa são mínimos e consistem na possibilidade de sua
identificação ou do(a) menor, mas, para que isso não ocorra, comprometemo-nos a manter o
sigilo absoluto de seus dados, além de substituir seus nomes por pseudônimos. Os
benefícios que estas atividades podem trazer são vários, não se limitando apenas à
aquisição de conhecimento. Além da aprendizagem dos conteúdos voltados para o ensino
de Educação Financeira e Estatística, a partir da proposta, é possível desenvolver
habilidades da autonomia do estudante bem como análise e reflexão de dados estatísticos,
de modo que se construa uma aprendizagem de forma ativa nesse processo de
aprendizagem, que vem ao encontro das propostas dos documentos oficiais da educação
brasileira.
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Você é livre para deixar de participar da pesquisa a qualquer momento sem qualquer
prejuízo ou coação. Até o momento da divulgação dos resultados, você também é livre para
solicitar a retirada de seus dados da pesquisa. Mesmo seu responsável legal tendo
consentido, você não é obrigado a participar da pesquisa se não quiser.

Uma via original deste Termo de Assentimento ficará com você. Em caso de qualquer dúvida
ou reclamação a respeito da pesquisa, você poderá entrar em contato com:

Prof. Dr. Leandro de Oliveira Souza. Instituição: Instituto de Ciências Exatas do Pontal,
Universidade Federal de Uberlândia, UFU.

Telefone para contato: (31) 3409-5786. E-mail: leandrosouza@ufu.br

Endereço: R. Vinte, n.º 1600 - Tupã, Ituiutaba, MG, CEP: 38304-402.

Prof. Marcelo Gomes Ferreira de Moraes. Instituição: Escola Estadual Coronel Tonico
Franco, R. Cônego Ângelo Tardio Bruno, 2635 – Platina, Ituiutaba, MG.

Telefone para contato: (34) 99960-0099. E-mail: arcelo.moraes@educacao.mg.gob.br

Endereço: Av. João Naves de Ávila, 2121, Campus Santa Mônica – Bloco 1 A – Sala 207A –
Uberlândia – MG, CEP: 38408-100. Você poderá também entrar em contato com o CEP –
Comitê de Ética na Pesquisa com Seres Humanos na Universidade Federal de Uberlândia,
localizado na Av. João Naves de Ávila, n.º 2121, bloco A, sala 224, campus Santa Mônica –
Uberlândia/MG, 38408- 100; telefone: 34-3239-4131. O CEP é um colegiado independente
criado para defender os interesses dos participantes das pesquisas em sua integridade e
dignidade e para contribuir para o desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos,
conforme resoluções do Conselho Nacional de Saúde.

Ituiutaba, ....... de ................. de 20.......

Assinatura do(s) pesquisador(es)

Eu aceito participar do projeto citado acima, voluntariamente, após ter sido devidamente
esclarecido.

Assinatura do participante da pesquisa

mailto:leandrosouza@ufu.br
mailto:arcelo.moraes@educacao.mg.gob.br
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA
RESPONSÁVEL LEGAL POR MENOR DE 18 ANOS

Considerando sua condição de responsável legal pelo(a) menor, apresentamos este convite
e solicitamos seu consentimento para que ele(a) participe da pesquisa intitulada
EDUCAÇÃO FINANCEIRA: COLETA E ANÁLISE DE DADOS ESTATÍSTICOS EM
SITUAÇÕES REAIS, sob a responsabilidade dos pesquisadores Prof. Dr. Leandro de
Oliveira Souza e Marcelo Gomes Ferreira de Moraes.

Buscamos investigar como a coleta e a análise de dados financeiros oriundos de situações
cotidianas poderiam fomentar o pensamento Estatístico de estudantes do curso Técnico em
Logística do primeiro ano do Ensino Médio Integral.

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido será obtido pelo pesquisador Marcelo
Gomes Ferreira de Moraes até a penúltima semana do mês de agosto deste ano, seja via
on-line, por meio do e-mail apresentado aos participantes desta pesquisa, seja de modo
impresso, neste caso o documento deve ser entregue na instituição escolar. Após o
conhecimento das informações descritas neste documento, você e/ou menor poderão
decidir, dentro do prazo de uma semana, se querem ou não participar desta pesquisa. Você
e/ou o menor terão o direito de desistir da participação a qualquer momento, sem qualquer
prejuízo, bastando apenas informar aos pesquisadores a tomada de sua decisão.

Na participação do(a) menor sob sua responsabilidade, ele(a) participará de reuniões
virtualmente realizadas na plataforma Google Meet. A partir de situações vinculadas a
informações financeiras, será solicitado que o estudante e os outros participantes, em
grupos, discutam e analisem as narrativas apresentadas e as formas de possíveis soluções.
As equipes deverão refletir sobre os dados iniciais apresentados, realizar coleta de dados e,
ao final, produzir um registro gráfico que apresente as soluções encontradas, com o intuito
de socializar as reflexões que cada grupo desenvolveu. Os encontros ocorrerão dentro do
período de um mês, sendo dois por semana, com uma hora cada, e serão videogravados.

Em nenhum momento, nem o(a) menor nem você serão identificados. Os resultados da
pesquisa serão publicados; ainda assim, a identidade dele(a) e a sua serão preservadas.

Nem ele(a) nem você terão gastos nem ganhos financeiros por participar na pesquisa. Em
razão do isolamento social causado pela pandemia de Covid-19, a pesquisa será feita de
forma on-line, de sua própria residência, não havendo custos com deslocamentos de
qualquer natureza.
Havendo algum dano decorrente da pesquisa, você terá direito a socializar
indenização por meio das vias judiciais (Código Civil, Lei n.o 10.406/2002, Artigos 927
a 954, e Resolução CNS n.º 510, de 2016, Artigo 19).

Os riscos de participar nesta pesquisa são mínimos e consistem na possibilidade de sua
identificação ou do(a) menor, mas, para que isso não ocorra, comprometemo-nos a manter o
sigilo absoluto de seus dados, além de substituir seus nomes por pseudônimos. Os
benefícios que estas atividades podem trazer são vários, não se limitando apenas à
aquisição de conhecimento. Além da aprendizagem dos conteúdos voltados para o ensino
de Educação Financeira e Estatística, a partir da proposta, é possível o desenvolvimento de
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habilidades da autonomia do estudante; análise e reflexão de dados estatísticos; de modo
que se construa uma aprendizagem de forma ativa nesse processo de aprendizagem, que
vem ao encontro das propostas dos documentos oficiais da educação brasileira.

A qualquer momento, você poderá retirar seu consentimento para que o(a) menor sob sua
responsabilidade deixe de participar da pesquisa. Garantimos que não haverá coação para
que o consentimento seja mantido nem prejuízo ao(à) menor sob sua responsabilidade. Até
o momento da divulgação dos resultados, você também é livre para solicitar a retirada dos
dados do(a) menor sob sua responsabilidade da pesquisa.

O(A) menor sob sua responsabilidade também poderá retirar seu assentimento sem
qualquer prejuízo ou coação. Até o momento da divulgação dos resultados, ele(a) também é
livre para solicitar a retirada de seus dados da pesquisa.

Uma via original deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido ficará com você.
Em caso de qualquer dúvida a respeito desta pesquisa, você poderá entrar em contato com:
Prof. Dr. Leandro de Oliveira Souza.
Instituição: Instituto de Ciências Exatas do Pontal, Universidade Federal de Uberlândia,
UFU.
Telefone para contato: (31) 3409-5786. E-mail: leandrosouza@ufu.br
Endereço: R. Vinte, nº 1600 - Tupã, Ituiutaba, MG, CEP: 38304-402.

Prof. Marcelo Gomes Ferreira de Moraes
Instituição: Escola Estadual Coronel Tonico Franco, R. Cônego Ângelo Tardio Bruno, 2635 -
Platina, Ituiutaba, MG.
Telefone para contato: (34) 99960-0099. E-mail: marcelo.moraes@educacao.mg.gob.br
Endereço: Av. João Naves de Ávila, 2121, Campus Santa Mônica - Bloco 1 A - Sala 207ª –
Uberlândia, MG, CEP: 38408-100.

Você poderá também entrar em contato com o Comitê de Ética na Pesquisa com Seres
Humanos (CEP) na Universidade Federal de Uberlândia, localizado na Av. João Naves de
Ávila, n.º 2121, bloco A, sala 224, campus Santa Mônica, Uberlândia, MG, 38408-100;
telefone: 34-3239-4131. O CEP é um colegiado independente, criado para defender os
interesses dos participantes das pesquisas em sua integridade e dignidade e para contribuir
para o desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos conforme resoluções do
Conselho Nacional de Saúde.

Ituiutaba, ....... de ................. de 20.......

Assinatura dos pesquisadores

Eu, responsável legal pelo(a) menor

consinto em sua participação na pesquisa citada acima, após ter sido devidamente
esclarecido.

Assinatura do responsável pelo(a) participante da pesquisa

mailto:leandrosouza@ufu.br
mailto:marcelo.moraes@educacao.mg.gob.br
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APÊNDICE C – TERMO DE COMPROMISSO CONFIDENCIALIDADE DA EQUIPE
EXECUTORA

Comprometemo-nos a desenvolver o projeto de pesquisa intitulado EDUCAÇÃO
FINANCEIRA: COLETA E ANÁLISE DE DADOS ESTATÍSTICOS EM SITUAÇÕES REAIS

de acordo com a Resolução CNS n.o 466/12 e/ou n.o 510/16 e normas complementares.
Declaramos cumprir com todas as implicações abaixo:

a) O acesso aos dados registrados no ambiente virtual de aprendizagem Google Meet
ou em bases de dados para fins da pesquisa científica será feito somente após aprovação
do projeto de pesquisa pelo Comitê de Ética.

b) O acesso aos dados será feito por um membro da equipe de pesquisa, abaixo
assinado, plenamente informado sobre as exigências de confidencialidade.

c) Tenho compromisso com a privacidade e a confidencialidade dos dados utilizados,
preservando integralmente o anonimato e a imagem do participante, bem como sua não
estigmatização.

d) Não utilizarei as informações em prejuízo das pessoas e/ou das comunidades,
inclusive em termos de autoestima, prestígio e/ou âmbito econômico-financeiro.

e) O pesquisador responsável guardará e assegurará a confidencialidade dos dados de
pesquisa.

f) Os dados obtidos na pesquisa serão usados exclusivamente para finalidade prevista
no protocolo.

Declaramos ainda que os itens Objetivos, Riscos e Benefícios, Critérios de inclusão e
exclusão e Metodologia, bem como Cronograma de execução e Orçamento do Projeto de
Pesquisa (detalhado) anexado por nós, pesquisadores, na Plataforma Brasil possuem
conteúdo idêntico ao que foi preenchido nos campos disponíveis na própria Plataforma
Brasil (Informações básicas).

Portanto, para fins de análise pelo Comitê de Ética, a versão do Projeto que será gerada
automaticamente pela Plataforma Brasil no formato PDF terá, nos itens acima mencionados,
o conteúdo idêntico à versão do Projeto anexada por nós, os pesquisadores.

Data: /       /

Nomes e Assinaturas:

Rubrica do pesquisador principal
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APÊNDICE D – PRODUTO EDUCACIONAL QUE INTEGRA A PESQUISA
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